
 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO MAIOR GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS 

DIREÇÃO DE FINANÇAS 
 

 
 

 
 

Ministério da Defesa Nacional 
Estado-Maior General das Forças Armadas 

 

 
 

CADERNO DE ENCARGOS 
 

Procedimento: Consulta Prévia 
 

NPD n.º 2020005689 
 
 

IMPERMEABILIZAÇÃO DA GARAGEM DO FORTE DE SANTO 
AMARO 

 
 
 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO MAIOR GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS 

DIREÇÃO DE FINANÇAS 
 

Caderno de encargos do procedimento 2020005689  Página 2 de 38 

ÍNDICE 
CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES INICIAIS ........................................................................................................................... 4 

Cláusula 1.ª Objeto...................................................................................................................................................... 4 
Cláusula 2.ª Disposições por que se rege a empreitada.................................................................................................. 4 
Cláusula 3.ª Interpretação dos documentos que regem a empreitada .............................................................................. 5 
Cláusula 4.ª Esclarecimento de dúvidas ........................................................................................................................ 6 

CAPÍTULO II - OBRIGAÇÕES DO EMPREITEIRO ......................................................................................................... 6 

SECÇÃO I - PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DOS TRABALHOS ....................................................................................... 6 
Cláusula 5.ª Preparação e planeamento da execução da obra ........................................................................................ 6 
Cláusula 6.ª Plano de trabalhos ajustado ....................................................................................................................... 8 
Cláusula 7.ª Modificação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos ..................................................................... 9 

SECÇÃO II - PRAZOS DE EXECUÇÃO ............................................................................................................................ 10 
Cláusula 8.ª Prazo de execução da empreitada ........................................................................................................... 10 
Cláusula 9.ª Cumprimento do plano de trabalhos ......................................................................................................... 10 
Cláusula 10.ª Sanções por violação dos prazos contratuais .......................................................................................... 11 
Cláusula 11.ª Atos e direitos de terceiros ..................................................................................................................... 11 

SECÇÃO III - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA .......................................................................................... 12 
Cláusula 12.ª Condições gerais de execução dos trabalhos .......................................................................................... 12 
Cláusula 13.ª Especificações dos equipamentos, dos materiais e elementos de construção ............................................ 12 
Cláusula 14.ª Materiais e elementos de construção pertencentes ao dono da obra ......................................................... 13 
Cláusula 15.ª Aprovação de equipamentos, materiais e elementos de construção .......................................................... 14 
Cláusula 16.ª Reclamação contra a não aprovação de materiais e elementos de construção........................................... 14 
Cláusula 17.ª Efeitos da aprovação dos materiais e elementos de construção ................................................................ 15 
Cláusula 18.ª Aplicação dos materiais e elementos de construção ................................................................................ 15 
Cláusula 19.ª Substituição de materiais e elementos de construção .............................................................................. 15 
Cláusula 20.ª Depósito de materiais e elementos de construção não destinados à obra .................................................. 15 
Cláusula 21.ª Erros ou omissões do projeto e de outros documentos............................................................................. 16 
Cláusula 22.ª Alterações ao projeto propostas pelo empreiteiro ..................................................................................... 17 
Cláusula 23.ª Menções obrigatórias no local dos trabalhos ........................................................................................... 17 
Cláusula 24.ª Ensaios ................................................................................................................................................ 18 
Cláusula 25.ª Medições ............................................................................................................................................. 18 
Cláusula 26.ª Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados ............................................ 19 
Cláusula 27.ª Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra ....................................................................... 19 
Cláusula 28.ª Outros encargos do empreiteiro ............................................................................................................. 20 
Cláusula 29.ª Obrigações gerais com pessoal ............................................................................................................. 20 
Cláusula 30.ª Horário de trabalho ............................................................................................................................... 21 
Cláusula 31.ª Segurança, higiene e saúde no trabalho ................................................................................................. 21 

SECÇÃO IV - DEVER DE SIGILO ................................................................................................................................... 22 
Cláusula 32.ª Objeto do dever de sigilo ....................................................................................................................... 22 
Cláusula 33.ª Prazo do dever de sigilo ........................................................................................................................ 22 

CAPÍTULO III - OBRIGAÇÕES DO DONO DA OBRA ................................................................................................... 23 

SECÇÃO I - PAGAMENTOS ........................................................................................................................................... 23 
Cláusula 34.ª Preço e condições de pagamento .......................................................................................................... 23 
Cláusula 35.ª Mora no pagamento .............................................................................................................................. 24 
Cláusula 36.ª Revisão de preços ................................................................................................................................ 24 

SECÇÃO II SEGUROS ................................................................................................................................................... 25 
Cláusula 37.ª Contratos de seguro .............................................................................................................................. 25 
Cláusula 38.ª Objeto dos contratos de seguro .............................................................................................................. 25 

 

CAPÍTULO IV - REPRESENTAÇÃO DAS PARTES E CONTROLO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO ............................... 26 

Cláusula 39.ª Representação do empreiteiro ............................................................................................................... 26 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO MAIOR GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS 

DIREÇÃO DE FINANÇAS 
 

Caderno de encargos do procedimento 2020005689  Página 3 de 38 

Cláusula 40.ª Representação do dono da obra ............................................................................................................ 27 
Cláusula 41.ª Livro de registo da obra ......................................................................................................................... 28 

CAPÍTULO V - RECEÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA OBRA.................................................................................................. 28 

Cláusula 42.ª Receção provisória ............................................................................................................................... 28 
Cláusula 43.ª Prazo de garantia ................................................................................................................................. 28 
Cláusula 44.ª Receção definitiva ................................................................................................................................. 29 
Cláusula 45.ª Restituição dos depósitos e quantias retidas ........................................................................................... 30 

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS ....................................................................................................................... 31 

Cláusula 46.ª Deveres de colaboração recíproca e informação ..................................................................................... 31 
Cláusula 47.ª Cessação da posição contratual e subcontratação................................................................................... 31 
Cláusula 48.ª Penalidades contratuais ........................................................................................................................ 32 
Cláusula 49.ª Resolução do contrato pelo dono da obra ............................................................................................... 33 
Cláusula 50.ª Resolução do contrato pelo empreiteiro .................................................................................................. 35 
Cláusula 51.ª Força maior .......................................................................................................................................... 36 
Cláusula 52.ª Foro competente................................................................................................................................... 37 
Cláusula 53.ª Comunicações e notificações ................................................................................................................. 37 
Cláusula 54.ª Contagem dos prazos ........................................................................................................................... 38 
Cláusula 55.ª Legislação aplicável .............................................................................................................................. 38 

 
 
ANEXOS 
Caderno Técnico 
  



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO MAIOR GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS 

DIREÇÃO DE FINANÇAS 
 

Caderno de encargos do procedimento 2020005689  Página 4 de 38 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar, na 

sequência do procedimento pré-contratual, que tem por objeto principal a contratação da 

“Impermeabilização da Garagem do Forte de Santo Amaro”, cujos trabalhos se 

encontram especificados em anexo ao presente caderno de encargos, dele fazendo parte 

integrante. 

2. Qualquer referência, nas peças deste procedimento, a fabricantes ou proveniências 

determinados, processos de fabrico específicos, marcas, patentes ou modelos e a uma dada 

origem ou produção, considera-se acompanhada da menção “ou equivalente”. 

Cláusula 2.ª 

Disposições por que se rege a empreitada 

1. A execução do contrato obedece: 

a. Às cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que 

dele fazem parte integrante, bem como dos seus anexos; 

b. Ao Código dos Contratos Públicos (CCP); 

c. Ao Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, e respetiva legislação complementar; 

d. À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à 

construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, à higiene, 

segurança, prevenção e medicina no trabalho e à responsabilidade civil perante 

terceiros; 

e. Às regras da arte. 

2. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual, incluindo os ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos 

do disposto no artigo 101.º do CCP.  

3. Conforme n.º 2 do artigo 96.º do CCP, fazem parte integrante do contrato, independentemente 

da sua redução a escrito: 
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a. Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c. O caderno de encargos integrado pelo programa do procedimento; 

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

Cláusula 3.ª 

Interpretação dos documentos que regem a empreitada 

1. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 3. da cláusula anterior, a 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados, conforme o n.º 5 do artigo 96.º do 

CCP.  

2. Em caso de divergência entre o caderno de encargos e o projeto de execução (ou o programa, 

no caso previsto no n.º 3 do artigo 43.º do CCP), prevalece o primeiro quanto à definição das 

condições jurídicas e técnicas de execução da empreitada e o segundo em tudo o que respeita à 

definição da própria obra. 

3. Em caso de divergência entre as várias peças do projeto de execução (não aplicável no caso 

previsto no n.º 3 do artigo 43.º do CCP): 

a. As peças desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localização, às 

características dimensionais da obra e à disposição relativa das suas diferentes partes; 

b. As folhas de medições discriminadas e referenciadas e os respetivos mapas resumo de 

quantidades de trabalhos prevalecem sobre quaisquer outros, no que se refere à natureza 

e quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto no artigo 50.º do CCP e sem 

prejuízo da remissão direta que estes elementos fizerem para outras peças; 

c. Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descritiva e das restantes peças do 

projeto de execução. 

4. Conforme n.º 6 do artigo 96.º do CCP, em caso de divergência entre os documentos referidos 

no n.º 3 da cláusula anterior e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos 

ajustamentos propostos nos termos do disposto no artigo 99.º e aceites pelo adjudicatário nos termos 

do disposto no artigo 101.º, ambos do CCP. 
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Cláusula 4.ª 

Esclarecimento de dúvidas 

1. As dúvidas que o empreiteiro tenha, na interpretação dos documentos por que se rege a 

empreitada, devem ser submetidas ao diretor de fiscalização da obra, antes do início da execução 

dos trabalhos a que respeitam. 

2. No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a que 

dizem respeito, deve o empreiteiro submetê-las, imediatamente, ao diretor de fiscalização da obra, 

juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação antes do início daquela execução. 

3. O incumprimento do disposto no número anterior torna o empreiteiro responsável por todas as 

consequências da errada interpretação que haja feito, incluindo a demolição e reconstrução das 

partes da obra em que o erro se tenha refletido. 

CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES DO EMPREITEIRO 

SECÇÃO I 

Preparação e planeamento dos trabalhos 

Cláusula 5.ª 

Preparação e planeamento da execução da obra 

1. O empreiteiro é responsável: 

a) Perante o dono da obra, pela preparação, planeamento e coordenação de todos os 

trabalhos da empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como pela 

preparação, planeamento e execução dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, 

das normas de segurança, higiene e saúde no trabalho vigentes e, em particular, das 

medidas consignadas no plano de segurança e saúde e no plano de prevenção e gestão 

de resíduos de construção e demolição, que acompanham o projeto de execução; 

b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação dos 

trabalhos necessários à aplicação das medidas de segurança, higiene e saúde no trabalho 

em vigor, bem como pela aplicação do documento indicado na alínea h), do n.º 4 da 

presente cláusula. 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO MAIOR GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS 

DIREÇÃO DE FINANÇAS 
 

Caderno de encargos do procedimento 2020005689  Página 7 de 38 

2. A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização da obra e 

dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos e 

equipamentos, competem ao empreiteiro, nos termos do disposto no artigo 349.º do CCP.  

3. Nos termos do artigo 350.º do CCP, o empreiteiro realiza todos os trabalhos que, por natureza, 

por exigência legal ou segundo o uso corrente, sejam considerados como preparatórios ou 

acessórios à execução da obra, designadamente: 

a) Trabalhos de montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição do 

estaleiro; 

b) Trabalhos necessários para garantir a segurança das pessoas que trabalhem na obra ou 

que circulem no respetivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e terceiros em 

geral, para evitar danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os regulamentos de 

segurança, higiene e saúde no trabalho e de polícia das vias públicas; 

c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e 

serventias que seja indispensável alterar ou destruir para a execução dos trabalhos e 

para evitar a estagnação de águas que os mesmos possam originar; 

d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste. 

4. A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda: 

a) A apresentação, pelo empreiteiro ao dono da obra, de quaisquer dúvidas relativas aos 

materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada; 

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra; 

c) A apresentação, pelo empreiteiro, de reclamações relativamente a erros e omissões do 

projeto, que sejam detetados nessa fase da obra, nos termos previstos no n.º 4, do artigo 

378.º do CCP, sem prejuízo do direito de o empreiteiro apresentar reclamação, 

relativamente aos erros e omissões que só lhe seja exigível detetar posteriormente, nos 

termos previstos neste preceito e do artigo 50.º do CCP; 

d) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações a que se refere a alínea 

anterior; 

e) O estudo e definição, pelo empreiteiro, dos processos de construção a adotar na 

realização dos trabalhos; 

f) A elaboração e apresentação, pelo empreiteiro, do plano de trabalhos ajustado, no caso 

previsto no n.º 3 do artigo 361.º do CCP; 
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g) A aprovação, pelo dono da obra, do documento referido na alínea f), conforme estatuído 

no n.º 5 do artigo 361.º do CCP; 

h) A elaboração de documento do qual conste o desenvolvimento prático do plano de 

segurança e saúde, devendo analisar, desenvolver e complementar as medidas aí 

previstas, em função do sistema utilizado para a execução da obra, em particular as 

tecnologias e a organização de trabalhos utilizados pelo empreiteiro. 

Cláusula 6.ª 

Plano de trabalhos ajustado 

1. No prazo de dez dias a contar da data da celebração do contrato, o dono da obra pode 

apresentar ao empreiteiro um plano final de consignação, que densifique e concretize o plano 

inicialmente apresentado para efeitos de elaboração da proposta, conforme estatuído no n.º 1 do 

artigo 357.º do CCP. 

2. No prazo de dez dias, a contar da data da notificação do plano final de consignação, deve o 

empreiteiro, quando tal se revele necessário, apresentar, nos termos e para os efeitos do artigo 361.º 

do CCP, o plano de trabalhos ajustado e o respetivo plano de pagamentos, observando, na sua 

elaboração, a metodologia fixada no presente caderno de encargos. 

3. O plano de trabalhos ajustado não pode implicar a alteração do preço contratual, nem a 

alteração do prazo de conclusão da obra nem, ainda, alterações aos prazos parciais definidos no 

plano de trabalhos constante do contrato, para além do que seja estritamente necessário à adaptação 

do plano de trabalhos ao plano final de consignação, nos termos do n.º 4 do artigo 361.º do CCP. 

4. O plano de trabalhos ajustado deve, nomeadamente: 

a. Definir, com precisão, os momentos de início e de conclusão da empreitada, bem como 

a sequência, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execução das diversas 

espécies de trabalho, distinguindo as fases que, porventura, se considerem vinculativas 

e a unidade de tempo que serve de base à programação; 

b. Indicar as quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra necessária, em cada 

unidade de tempo, à execução da empreitada; 

c. Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário, em cada unidade de 

tempo, à execução da empreitada; 

d. Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou não no presente caderno de encargos, 

que sejam mobilizados para a realização da obra. 
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5. O plano de pagamentos deve conter a previsão, quantificada e escalonada no tempo, do valor 

dos trabalhos a realizar pelo empreiteiro, na periodicidade definida para os pagamentos a efetuar 

pelo dono da obra, de acordo com o plano de trabalhos ajustado. 

Cláusula 7.ª 

Modificação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos 

1. O dono da obra pode modificar, em qualquer momento, o plano de trabalhos em vigor, por 

razões de interesse público. 

2. No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio 

financeiro do contrato, em função dos danos sofridos em consequência dessa modificação, mediante 

reclamação, a apresentar no prazo de 30 dias, a contar da data da notificação da mesma, que deve 

conter os elementos referidos no n.º 3 do artigo 354.º do CCP. 

3. Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade do plano de trabalhos em vigor ser 

alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao empreiteiro, deve este apresentar 

ao dono da obra um plano de trabalhos modificado. 

4. Sem prejuízo do número anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos que, 

injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra, ou dos respetivos 

prazos parcelares, o dono da obra pode notificar o empreiteiro para apresentar, no prazo de dez dias, 

um plano de trabalhos modificado, adotando as medidas de correção que sejam necessárias à 

recuperação do atraso verificado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 404.º do CCP. 

5. Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 373.º do CCP, o dono da obra pronuncia-se sobre 

as alterações propostas pelo empreiteiro ao abrigo do n.º 3 e n.º 4 da presente cláusula, no prazo de 

dez dias, equivalendo a falta de pronúncia a aceitação do novo plano. 

6. Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o plano de trabalhos modificado 

apresentado pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono da obra, desde que dele não resulte prejuízo 

para a obra ou prorrogação dos prazos de execução. 

7. Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente reajustamento 

do plano de pagamentos. 
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SECÇÃO II 

Prazos de execução 

Cláusula 8.ª 

Prazo de execução da empreitada 

1. O empreiteiro obriga-se a: 

a. Iniciar a execução da obra na data da conclusão da consignação total ou da primeira 

consignação parcial ou ainda da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro 

a aprovação do plano de segurança e saúde, caso esta última data seja posterior, sem 

prejuízo do plano de trabalhos aprovado; 

b. Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execução, previstos no plano de 

trabalhos em vigor; 

c. Concluir a execução da obra e solicitar a realização de vistoria da obra para efeitos da 

sua receção provisória, no prazo máximo de 40 dias, a contar da data da sua 

consignação ou da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a aprovação 

do plano de segurança e saúde, caso esta última data seja posterior. 

2. No caso de se verificarem atrasos injustificados, na execução de trabalhos, em relação ao 

plano de trabalhos em vigor, que sejam imputáveis ao empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas, 

a tomar todas as medidas de reforço de meios de ação e de reorganização da obra necessárias à 

recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execução. 

3. Em nenhum caso serão atribuídos prémios ao empreiteiro. 

Cláusula 9.ª 

Cumprimento do plano de trabalhos 

1. O empreiteiro informa mensalmente, por escrito, o diretor de fiscalização da obra, dos desvios 

que se verifiquem entre o desenvolvimento efetivo de cada uma das espécies de trabalhos e as 

previsões do plano em vigor. 

2. Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número anterior, não 

coincidirem com os desvios reais, o diretor de fiscalização da obra notifica-o dos que considera 

existirem. 
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3. No caso de o empreiteiro retardar, injustificadamente, a execução dos trabalhos previstos no 

plano em vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do prazo contratual, é aplicável 

o disposto no n.º 4 da cláusula 7.ª. 

Cláusula 10.ª 

Sanções por violação dos prazos contratuais 

1. Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra, por facto imputável ao 

empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor 

correspondente a 2‰ do preço contratual, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 403.º do CCP. 

2. Em caso de incumprimento de prazos parciais de execução da obra, por facto imputável ao 

empreiteiro, é aplicável o disposto no n.º 1, sendo o montante da sanção contratual aí prevista 

reduzido a metade, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 403.º do CCP. 

3. O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas, a título de sanção contratual, por 

incumprimento dos prazos parciais de execução da obra, quando recupere o atraso na execução dos 

trabalhos e a obra seja concluída dentro do prazo de execução do contrato, nos termos do disposto 

no n.º 3 do artigo 403.º do CCP. 

Cláusula 11.ª 

Atos e direitos de terceiros 

1. Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra, em virtude de qualquer facto 

imputável a terceiros, deve, no prazo de dez dias a contar da data em que tome conhecimento da 

ocorrência, informar, por escrito, o diretor de fiscalização da obra, a fim de o dono da obra ficar 

habilitado a tomar as providências necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos. 

2. No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem suscetíveis de provocar prejuízos 

ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver ou dever ter 

conhecimento, comunica, antes do início dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse facto 

ao diretor de fiscalização da obra, para que este possa tomar as providências que julgue necessárias 

perante a entidade concessionária ou exploradora daquele serviço. 
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SECÇÃO III 

Condições de execução da empreitada 

Cláusula 12.ª 

Condições gerais de execução dos trabalhos 

1. A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o 

projeto, com o presente caderno de encargos e com as demais condições técnicas contratualmente 

estipuladas. 

2. Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o empreiteiro fica obrigado a seguir, no que 

seja aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas nos termos da 

cláusula 2.ª. 

3. O empreiteiro pode propor ao dono da obra, mediante prévia consulta ao autor do projeto, a 

substituição dos métodos e técnicas de construção ou dos materiais previstos no presente caderno de 

encargos e no projeto, por outros que considere mais adequados, sem prejuízo da obtenção das 

características finais especificadas para a obra. 

Cláusula 13.ª 

Especificações dos equipamentos, dos materiais e elementos de construção 

1. Os equipamentos, materiais e elementos de construção a empregar na obra devem ter a 

qualidade, as dimensões, a forma e as demais características definidas no respetivo projeto e nos 

restantes documentos contratuais, com as tolerâncias regulamentares ou admitidas nestes 

documentos. 

2. Sempre que o projeto e os restantes documentos contratuais não fixem as respetivas 

características, o empreiteiro não pode empregar materiais ou elementos de construção que não 

correspondam às características da obra ou que sejam de qualidade inferior aos usualmente 

empregues em obras que se destinem a idêntica utilização. 

3. No caso de dúvida quanto aos materiais e elementos de construção a empregar, nos termos 

dos números anteriores, devem observar-se as normas portuguesas em vigor, desde que compatíveis 

com o direito comunitário, ou, na falta destas, as normas utilizadas na União Europeia. 

4. Sem prejuízo do disposto nos artigos 61.º e 378.º do CCP, quando aplicáveis, nos casos 

previstos nos n.º 2 e n.º 3 da presente cláusula, ou sempre que o empreiteiro entenda que as 

características dos materiais e elementos de construção fixadas no projeto ou nos restantes 
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documentos contratuais não são tecnicamente aconselháveis ou as mais convenientes, o empreiteiro 

deve comunicar o facto ao dono da obra e apresentar uma proposta de alteração fundamentada e 

acompanhada com todos os elementos técnicos necessários para a aplicação dos novos materiais e 

elementos de construção e para a execução dos trabalhos correspondentes, bem como da alteração 

de preços a que a aplicação daqueles materiais e elementos de construção possa dar lugar (esta 

última parte não é aplicável nos casos previstos no n.º 3 do artigo 43.º do CCP). 

5. A proposta prevista no número anterior deve ser apresentada, de preferência, no período de 

preparação e planeamento da empreitada e sempre de modo a que as diligências de aprovação não 

comprometam o cumprimento do plano de trabalhos. 

6. Se o dono da obra, no prazo de 15 dias, não se pronunciar sobre a proposta e não determinar a 

suspensão dos respetivos trabalhos, o empreiteiro deve utilizar os materiais e elementos de 

construção previstos no projeto e nos restantes documentos contratuais. 

7. O regime de responsabilidade pelo aumento de encargos resultante de alteração das 

características técnicas dos materiais e elementos de construção, ou o regime aplicável à sua 

eventual diminuição, é o regime definido no CCP para os «trabalhos a mais e a menos» ou para a 

«responsabilidade por erros e omissões», consoante a referida alteração configure «trabalhos a mais 

ou a menos» ou «trabalhos de suprimento de erros e omissões». 

Cláusula 14.ª 

Materiais e elementos de construção pertencentes ao dono da obra 

1. Se o dono da obra, mediante prévia consulta ao autor do projeto, entender conveniente 

empregar na mesma materiais ou elementos de construção que lhe pertençam ou provenientes de 

outras obras ou demolições, o empreiteiro é obrigado a fazê-lo, descontando-se, se for caso disso, no 

preço da empreitada, o respetivo custo ou retificando-se o preço dos trabalhos em que aqueles forem 

aplicados. 

2. O disposto no número anterior não é aplicável se o empreiteiro demonstrar já haver adquirido 

os materiais necessários para a execução dos trabalhos ou na medida em que o tiver feito. 
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Cláusula 15.ª 

Aprovação de equipamentos, materiais e elementos de construção 

1. Sempre que deva ser verificada a conformidade das características dos equipamentos, 

materiais e elementos de construção a aplicar com as estabelecidas no projeto e nos restantes 

documentos contratuais, o empreiteiro deve submetê-los à aprovação do dono da obra. 

2. Em qualquer momento, pode o empreiteiro solicitar a referida aprovação, considerando-se a 

mesma concedida se o dono da obra não se pronunciar nos 15 dias subsequentes, exceto no caso de 

serem exigidos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, devendo, no entanto, tal facto ser 

comunicado, no mesmo período de tempo, pelo dono da obra ao empreiteiro. 

3. O empreiteiro é obrigado a fornecer ao dono da obra as amostras de materiais e elementos de 

construção que este lhe solicitar. 

4. A colheita e remessa das amostras devem ser feitas de acordo com as normas oficiais em 

vigor ou outras que sejam contratualmente impostas. 

5. Salvo disposição em contrário, os encargos com a realização dos ensaios correm por conta do 

dono da obra. 

Cláusula 16.ª 

Reclamação contra a não aprovação de materiais e elementos de construção 

1. Se for negada a aprovação dos materiais e elementos de construção e o empreiteiro entender 

que a mesma devia ter sido concedida pelo facto de estes satisfazerem as condições contratualmente 

estabelecidas, este pode pedir a imediata colheita de amostras e apresentar, ao dono da obra, 

reclamação fundamentada, no prazo de 10 dias. 

2. A reclamação considera-se deferida se o dono da obra não notificar o empreiteiro da respetiva 

decisão, nos 15 dias subsequentes à sua apresentação, exceto no caso de serem exigidos novos 

ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, devendo tal facto ser comunicado, no mesmo 

prazo, pelo dono da obra ao empreiteiro. 

3. Os encargos com os novos ensaios a que a reclamação do empreiteiro dê origem são 

suportados pela parte que decair. 
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Cláusula 17.ª 

Efeitos da aprovação dos materiais e elementos de construção 

1. Uma vez aprovados os materiais e elementos de construção para obra, não podem os mesmos 

ser posteriormente rejeitados, salvo se ocorrerem circunstâncias que modifiquem a sua qualidade. 

2. No ato de aprovação dos materiais e elementos de construção pode o empreiteiro exigir que se 

colham amostras de qualquer deles. 

3. Se a modificação da qualidade dos materiais e elementos de construção resultar de causa 

imputável ao empreiteiro, este deve substituí-los à sua custa. 

Cláusula 18.ª 

Aplicação dos materiais e elementos de construção 

Os materiais e elementos de construção devem ser aplicados pelo empreiteiro em absoluta 

conformidade com as especificações técnicas contratualmente estabelecidas, seguindo-se, na falta 

de tais especificações, as normas oficiais em vigor ou, se estas não existirem, os processos 

propostos pelo empreiteiro e aprovados pelo dono da obra. 

Cláusula 19.ª 

Substituição de materiais e elementos de construção 

1. São rejeitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituídos por outros com os 

necessários requisitos, os materiais e elementos de construção que: 

a. Sejam diferentes dos aprovados; 

b. Não sejam aplicados em conformidade com as especificações técnicas contratualmente 

exigidas ou, na falta destas, com as normas ou processos a observar e que não possam 

ser utilizados de novo. 

2. As demolições e a remoção e substituição dos materiais e elementos de construção são da 

responsabilidade do empreiteiro. 

3. Se o empreiteiro entender que não se verificam as hipóteses previstas no n.º 1 da presente 

cláusula, pode pedir a colheita de amostras e reclamar. 

Cláusula 20.ª 

Depósito de materiais e elementos de construção não destinados à obra 

O empreiteiro não pode depositar nos estaleiros, sem autorização do dono da obra, materiais e 

elementos de construção que não se destinem à execução dos trabalhos da empreitada. 
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Cláusula 21.ª 

Erros ou omissões do projeto e de outros documentos 

1. O empreiteiro deve comunicar, por escrito, ao diretor de fiscalização da obra, quaisquer erros 

ou omissões dos elementos da solução da obra por que se rege a execução dos trabalhos, bem como 

das ordens, avisos e notificações recebidas. 

2. O dono da obra é responsável pelo pagamento dos trabalhos complementares cuja execução 

ordene ao empreiteiro., nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 378.º do CCP. 

3. Quando o empreiteiro tenha a obrigação de elaborar o projeto de execução, é o mesmo 

responsável pelos trabalhos de suprimento dos respetivos erros e omissões, exceto quando estes 

sejam induzidos pelos elementos elaborados ou disponibilizados pelo dono da obra, nos termos do 

disposto no n.º 2 do artigo 378.º do CCP. 

4. O empreiteiro deve, no prazo de 60 dias contados da data da consignação total ou da primeira 

consignação parcial, reclamar sobre a existência de erros ou omissões do caderno de encargos, salvo 

dos que só sejam detetáveis durante a execução da obra, sob pena de ser responsável por suportar 

metade do valor dos trabalhos complementares de suprimento desses erros e omissões. O 

empreiteiro é ainda responsável pelos trabalhos complementares que se destinem ao suprimento de 

erros e omissões que, não podendo objetivamente ser detetados na fase de formação do contrato, 

também não tenham sido por ele identificados no prazo de 30 dias a contar da data em que lhe fosse 

exigível a sua deteção., nos termos do disposto nos n.º 3 e n.º 4 do artigo 378.º do CCP. 

5. Sem prejuízo do disposto nos pontos anteriores, caso os erros ou omissões decorram do 

incumprimento de obrigações de conceção assumidas por terceiros perante o dono da obra: 

a. Deve o dono da obra exercer obrigatoriamente o direito que lhe assista de ser 

indemnizado por parte destes terceiros; 

b. Fica o empreiteiro sub-rogado no direito de indemnização que assiste ao dono da 

obra perante esses terceiros até ao limite do montante que deva ser por si suportado 

em virtude do disposto no ponto 4. 

6.  No caso previsto no ponto 5, apresentado no parágrafo anterior, a responsabilidade dos 

terceiros perante o dono da obra ou o empreiteiro, quando fundada em título contratual, é limitada 

ao triplo dos honorários a que tenham direito ao abrigo do respetivo contrato, salvo se a 

responsabilidade em causa tiver resultado de dolo ou de negligência grosseira no cumprimento das 

suas obrigações., nos termos do disposto no n.º 6 e nº 7 do artigo 378.º do CCP. 
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Cláusula 22.ª 

Alterações ao projeto propostas pelo empreiteiro 

1. Sempre que propuser qualquer alteração ao projeto, o empreiteiro deve apresentar todos os 

elementos necessários à sua perfeita apreciação. 

2. Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a memória ou nota 

descritiva e explicativa da solução seguida, com indicação das eventuais implicações nos prazos e 

custos e, se for caso disso, peças desenhadas, cálculos justificativos e especificações de qualidade da 

mesma. 

3. Não podem ser executados quaisquer trabalhos, nos termos das alterações ao projeto 

propostas pelo empreiteiro, sem que estas tenham sido, expressamente, aceites pelo dono da obra. 

Cláusula 23.ª 

Menções obrigatórias no local dos trabalhos 

1. Sem prejuízo do disposto em lei especial, o empreiteiro deve afixar no local dos trabalhos, de 

forma visível, a identificação da obra, do dono da obra e do empreiteiro, com menção do respetivo 

alvará ou número de certificado de empreiteiro de obras públicas ou dos documentos previstos na 

Portaria n.º 372/2017 referida no n.º 2 do artigo 81.º, nos termos do disposto no artigo 348.º do 

CCP. 

2. O empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de 

registo da obra e um exemplar do projeto, do caderno de encargos, do clausulado contratual e dos 

demais documentos a respeitar na execução da empreitada, com as alterações que neles hajam sido 

introduzidas. 

3. O empreiteiro obriga-se a ter patente, no local da obra, o horário de trabalho em vigor, bem 

como a manter, à disposição de todos os interessados, o texto dos contratos coletivos de trabalho 

aplicáveis. 

4. Nos estaleiros de apoio da obra devem estar patentes os elementos do projeto respeitantes aos 

trabalhos aí em curso.  
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Cláusula 24.ª 

Ensaios 

1. Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas características e 

comportamentos são os especificados no presente caderno de encargos e os previstos nos 

regulamentos em vigor e constituem encargo do empreiteiro. 

2. Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a realização 

de quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para além dos previstos. 

3. No caso dos resultados dos ensaios referidos no número anterior se mostrarem insatisfatórios 

e as deficiências encontradas forem da responsabilidade do empreiteiro, as despesas com os 

mesmos ensaios e com a reparação daquelas deficiências ficam a seu cargo, sendo, no caso 

contrário, da responsabilidade do dono da obra. 

Cláusula 25.ª 

Medições 

1. A medição de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no projeto e 

os trabalhos não devidamente ordenados pelo dono da obra, são feitas no local da obra, com a 

colaboração do empreiteiro, e são formalizadas em auto, nos termos do disposto no artigo 387.º e no 

n.º 2 do artigo 388.º, ambos do CCP. 

2. A medição é efetuada, mensalmente, devendo estar concluída até ao oitavo dia do mês 

imediatamente seguinte àquele a que respeita, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 388.º do 

CCP. 

3. Os métodos e os critérios a adotar para a realização das medições respeitam a seguinte ordem 

de prioridades, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 388.º do CCP: 

a. As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor; 

b. As normas definidas no projeto de execução; 

c. As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil; 

d. Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o 

dono da obra e o empreiteiro. 
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Cláusula 26.ª 

Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados 

1. Salvo no que respeite a materiais e elementos de construção que sejam fornecidos pelo dono 

da obra, correm inteiramente por conta do empreiteiro, os encargos e responsabilidades decorrentes 

da utilização na execução da empreitada de materiais, de elementos de construção ou de processos 

de construção a que respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros 

direitos de propriedade industrial, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 447.º do CCP. 

2. No caso de o dono da obra ser demandado por infração, na execução dos trabalhos, de 

qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o empreiteiro indemniza-o por todas as 

despesas que, em consequência, deva suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a que 

título for, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 447.º do CCP. 

3. O disposto nos números anteriores não é aplicável a materiais e a elementos ou processos de 

construção definidos neste caderno de encargos para os quais se torne indispensável o uso de 

direitos de propriedade industrial, quando o dono da obra não indique a existência de tais direitos 

(não aplicável na situação prevista no n.º 3 do artigo 43.º do CCP). 

4. No caso previsto no número anterior, o empreiteiro, se tiver conhecimento da existência dos 

direitos em causa, não iniciará os trabalhos que envolvam o seu uso, sem que o diretor de 

fiscalização da obra, quando para tanto for consultado, o notificar, por escrito, de como deve 

proceder (não aplicável na situação prevista no n.º 3 do artigo 43.º do CCP). 

Cláusula 27.ª 

Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra 

1. O dono da obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por 

outrem, conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos não 

incluídos no contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados. 

2. Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração com o diretor de 

fiscalização da obra, de modo a evitar atrasos na execução do contrato ou outros prejuízos. 

3. Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser impedida ou 

a sofrer atrasos em virtude da realização simultânea dos trabalhos previstos no n.º 1, deve apresentar 

a sua reclamação, no prazo de dez dias a contar da data da ocorrência, a fim de serem adotadas as 

providências adequadas à diminuição ou eliminação dos prejuízos resultantes da realização daqueles 

trabalhos. 
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4. No caso de verificação de atrasos na execução da obra ou outros prejuízos resultantes da 

realização dos trabalhos previstos no n.º 1, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio 

financeiro do contrato, de acordo com os artigos 282.º e 354.º do CCP, a efetuar nos seguintes 

termos: 

a. Prorrogação do prazo do contrato por período correspondente ao do atraso, 

eventualmente, verificado na realização da obra, e 

b. Indemnização pelo agravamento dos encargos previstos com a execução do contrato 

que demonstre ter sofrido. 

Cláusula 28.ª 

Outros encargos do empreiteiro 

1. Correm, inteiramente, por conta do empreiteiro, a reparação e a indemnização de todos os 

prejuízos que, por motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos por terceiros até à receção 

definitiva dos trabalhos, em consequência do modo de execução destes últimos, da atuação do 

pessoal do empreiteiro ou dos seus subempreiteiros e fornecedores e do deficiente comportamento 

ou da falta de segurança das obras, materiais, elementos de construção e equipamentos. 

2. Constituem, ainda, encargos do empreiteiro, a celebração dos contratos de seguros indicados 

no presente caderno de encargos, a constituição de cauções exigidas no programa do procedimento 

e as despesas inerentes à celebração do contrato. 

Cláusula 29.ª 

Obrigações gerais com pessoal 

1. São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal 

empregado na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina. 

2. O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos 

trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja tido 

comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente, por menor probidade no desempenho 

dos respetivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou agentes do dono da 

obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 

346.º do CCP. 

3. A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito, quando o 

empreiteiro o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal. 
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4. As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada devem 

estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respetivo plano. 

Cláusula 30.ª 

Horário de trabalho 

O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde que, para o 

efeito, obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos termos da legislação 

aplicável, e dê a conhecer, por escrito, com antecedência suficiente, o respetivo programa ao diretor 

de fiscalização da obra. 

Cláusula 31.ª 

Segurança, higiene e saúde no trabalho 

1. O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor 

sobre segurança, higiene e saúde no trabalho, relativamente a todo o pessoal empregado na obra, 

bem como a outras pessoas intervenientes, temporária ou permanentemente, no estaleiro da obra, 

incluindo fornecedores e visitantes autorizados, correndo por sua conta os encargos que resultem do 

cumprimento de tais obrigações. 

2. O empreiteiro é obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a 

assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho. 

3. No caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos 

números anteriores, o diretor de fiscalização da obra pode tomar, à custa daquele, as providências 

que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do empreiteiro. 

4. Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o diretor de fiscalização da obra o 

exija, o empreiteiro apresenta as apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a 

todo o pessoal empregado na obra, nos termos previstos no n.º 1 da cláusula 38.ª. 

5. O empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o diretor de fiscalização da obra, pela 

observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal 

empregado na obra e às pessoas intervenientes, temporária ou permanentemente, no estaleiro da 

obra, incluindo fornecedores e visitantes autorizados. 
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SECÇÃO IV 

Dever de sigilo 

Cláusula 32.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O empreiteiro deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente público, de que possa ter conhecimento ao abrigo 

ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Excluem-se do dever de sigilo, a informação e a documentação que fossem, 

comprovadamente, do domínio público à data da respetiva obtenção pelo empreiteiro ou que este 

seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

4. O empreiteiro responde perante o contraente público pela violação do dever de sigilo e pela 

quebra de confidencialidade dos documentos referidos no n.º 1. 

Cláusula 33.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos, a contar do cumprimento 

ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do 

prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO MAIOR GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS 

DIREÇÃO DE FINANÇAS 
 

Caderno de encargos do procedimento 2020005689  Página 23 de 38 

CAPÍTULO III 

OBRIGAÇÕES DO DONO DA OBRA 

SECÇÃO I 

Pagamentos 

Cláusula 34.ª 

Preço e condições de pagamento 

1. Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do 

contrato, deve o dono da obra pagar ao empreiteiro o preço constante da proposta adjudicada, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, à data da fatura, não podendo o mesmo exceder o montante 

de 38.438,00 € (trinta e oito mil, quatrocentos e trinta e oito euros), sem IVA incluído. 

2. Os pagamentos a efetuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal, sendo o seu 

montante determinado por medições mensais, a realizar de acordo com o disposto na cláusula 25.ª. 

3. Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de sessenta dias, após a apresentação da 

respetiva fatura, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 299.º do CCP. 

4. Toda a faturação deve ser remetida para a seguinte morada: 

Direção de Finanças do Estado-Maior-General das Forças Armadas (DIRFIN) 

Avenida Ilha da Madeira  

1449-004 Lisboa. 

5. Deve fazer parte do descritivo das faturas, o número do processo de despesa (NPD), o número 

do pedido de compra (PC) e do respetivo compromisso orçamental, a descrição do processo e, caso 

haja lugar a contrato escrito, o número do contrato.  

6. A omissão da informação descrita no número anterior incorre na devolução da fatura. 

7. As faturas e os respetivos autos de medição são elaborados de acordo com o modelo e 

respetivas instruções fornecidos pelo diretor de fiscalização da obra. 

8. Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos, constantes do plano de trabalhos, que 

tenham sido concluídos durante o mês, sendo a sua aprovação, pelo diretor de fiscalização da obra, 

condicionada à realização completa daqueles. 

9. No caso de falta de aprovação de alguma fatura, em virtude de divergências entre o diretor de 

fiscalização da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a respetiva fatura 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO MAIOR GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS 

DIREÇÃO DE FINANÇAS 
 

Caderno de encargos do procedimento 2020005689  Página 24 de 38 

ao empreiteiro, para que este elabore uma fatura com os valores aceites pelo diretor de fiscalização 

da obra e uma outra com os valores por este não aprovados. 

10. O disposto no número anterior não prejudica o prazo de pagamento estabelecido no n.º 3, no 

que respeita à primeira fatura emitida, que se aplica, quer para os valores desde logo aceites pelo 

diretor de fiscalização da obra, quer para os valores que vierem a ser aceites em momento posterior, 

mas que constavam da primeira fatura emitida. 

11. O pagamento dos trabalhos a mais e dos trabalhos de suprimento de erros e omissões é feito 

nos termos previstos nos números anteriores, mas com base nos preços que lhes forem, em cada 

caso, especificamente aplicáveis, nos termos do artigo 373.º do CCP. 

Cláusula 35.ª 

Mora no pagamento 

1. Em caso de atraso do contraente público no cumprimento de obrigações pecuniárias, tem o 

cocontratante direito aos juros de mora, sobre o montante em dívida, à taxa legalmente fixada para o 

efeito, pelo período correspondente à mora, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 326.º do CCP. 

2. O pagamento dos juros de mora, referidos no número anterior, deve ser efetuado, pelo dono 

da obra, no prazo de 15 dias, a contar da data em que tenha ocorrido o pagamento dos trabalhos, as 

revisões ou acertos que lhes deram origem. 

Cláusula 36.ª 

Revisão de preços 

1. A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos de mão-de-obra, 

de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, é efetuada nos termos 

do disposto no Decreto-Lei n.º 06/2004, de 6 de janeiro, na modalidade de fórmula. 

2. A revisão de preços obedece à seguinte fórmula: Tipo F05 – Reabilitação ligeira de edifícios, 

conforme Despacho n.º 1592/2004, de 08 de janeiro, do Secretário de Estado das Obras Pública, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 19, de 23 de janeiro de 2004. 

3. Os diferenciais de preços, para mais ou para menos, que resultem da revisão de preços da 

empreitada, são incluídos nas situações de trabalho. 
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SECÇÃO II 

Seguros 

Cláusula 37.ª 

Contratos de seguro 

1. O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante 

o período de execução do contrato, as apólices de seguro previstas neste caderno de encargos e na 

legislação aplicável, devendo exibir cópia das mesmas, bem como do comprovativo de pagamento 

do respetivo prémio, na data da consignação. 

2. O empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente secção, 

devendo zelar pelo controlo efetivo da existência das apólices de seguro dos seus subcontratados. 

3. O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias das apólices e dos comprovativos 

de pagamento dos prémios dos seguros previstos na presente secção ou na legislação aplicável, não 

sendo admitida a entrada no estaleiro de quaisquer equipamentos sem a exibição destes 

documentos. 

4. Todas as apólices de seguro e respetivas franquias previstas constituem encargo único e 

exclusivo do empreiteiro e dos seus subcontratados, devendo os contratos de seguro ser celebrados 

com entidade seguradora legalmente autorizada. 

5. Os seguros previstos no presente caderno de encargos, em nada diminuem ou restringem as 

obrigações e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro. 

6. Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigações de pagamento dos 

prémios referentes aos seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se substituir 

àquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e ou que tenha suportado. 

7. O empreiteiro obriga-se a manter as apólices de seguro válidas até à data da receção 

provisória da obra ou, no caso do seguro relativo aos equipamentos e máquinas auxiliares que em 

cada momento estejam afetos à obra ou ao estaleiro, até à data em que deixem de o estar. 

Cláusula 38.ª 

Objeto dos contratos de seguro 

1. O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja 

apólice deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer título, bem como a apresentar 
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comprovativo de que o pessoal contratado pelos subempreiteiros se encontra igualmente abrangido 

por seguro de acidentes de trabalho, de acordo com a legislação em vigor em Portugal. 

2. O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil 

automóvel, cuja apólice deve abranger toda a frota de veículos de locomoção própria afetos à obra, 

que circulem na via pública ou no local da obra, independentemente de serem veículos de 

passageiros ou de carga, máquinas ou equipamentos industriais, de acordo com as normas legais 

sobre responsabilidade civil automóvel (riscos de circulação), bem como a apresentar comprovativo 

de que os veículos afetos à obra pelos subempreiteiros se encontram igualmente segurados. 

3. O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro destinado a cobrir os danos próprios 

do equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice deve cobrir todos os meios auxiliares 

que vier a utilizar na obra, incluindo bens imóveis, armazéns, abarracamentos, refeitórios, 

camaratas, oficinas e máquinas e equipamento fixos ou móveis. 

4. No caso dos bens imóveis referidos no número anterior, a apólice deve cobrir, no mínimo, os 

riscos de incêndio, raio, explosão e riscos catastróficos, devendo o capital seguro corresponder ao 

respetivo valor patrimonial. 

5. O capital a garantir, no que se refere ao seguro de responsabilidade civil automóvel, previsto 

no n.º 2 da presente cláusula, deve respeitar os limites mínimos legalmente obrigatórios. 

CAPÍTULO IV 

REPRESENTAÇÃO DAS PARTES E CONTROLO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula 39.ª 

Representação do empreiteiro 

1. Durante a execução do contrato, o empreiteiro é representado por um diretor de obra, salvo 

nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação contratual, se estabeleça diferente 

mecanismo de representação, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 344.º do CCP. 

2. O empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitação pelo dono da obra, a confiar a sua 

representação a um técnico com qualificação mínima de engenheiro técnico civil. 

3. Após a assinatura do contrato, e antes da consignação, o empreiteiro confirma, por escrito, o 

nome do diretor de obra, indicando a sua qualificação técnica e se o mesmo pertence ou não ao seu 

quadro técnico, devendo esta informação ser acompanhada por uma declaração subscrita pelo 
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técnico designado, com assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade pela direção técnica 

da obra e comprometendo-se a desempenhar essa função com proficiência e assiduidade. 

4. As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspetos técnicos da execução 

da empreitada são dirigidos diretamente ao diretor de obra. 

5. O diretor de obra acompanha, assiduamente, os trabalhos e está presente no local da obra 

sempre que para tal seja convocado. 

6. O dono da obra pode impor a substituição do diretor de obra, devendo a ordem respetiva ser 

fundamentada por escrito, com base em razões objetivas e ou inerentes à atuação profissional do 

diretor de obra. 

7. Na ausência ou impedimento do diretor de obra, o empreiteiro é representado por quem 

aquele indicar para esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessários para responder, 

perante o diretor de fiscalização da obra, pela marcha dos trabalhos. 

8. O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em 

matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho e, em particular, pela correta aplicação do 

documento referido na alínea h) do n.º 4 da cláusula 5.ª. 

9. O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em 

matéria de aplicação do plano de gestão de resíduos da construção e demolição. 

Cláusula 40.ª 

Representação do dono da obra 

1. Durante a execução do contrato, o dono da obra é representado por um diretor de fiscalização 

da obra, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação contratual, se estabeleça 

diferente mecanismo de representação, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 344.º do CCP. 

2. O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do diretor de fiscalização da obra que 

designe para a fiscalização local dos trabalhos até à data da consignação ou da primeira consignação 

parcial. 

3. O diretor de fiscalização da obra tem poderes de representação do dono da obra, em todas as 

matérias relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente, para resolver todas as questões 

que lhe sejam postas pelo empreiteiro nesse âmbito, excetuando as matérias de modificação, 

resolução ou revogação do contrato, nos termos do n.º 3 do artigo 344.º do CCP. 
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Cláusula 41.ª 

Livro de registo da obra 

1. O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e 

rubricadas por si e pelo diretor de fiscalização da obra, contendo uma informação sistemática e de 

fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a execução dos trabalhos. 

2. Os factos a consignar, obrigatoriamente, no registo da obra são os referidos no n.º 3 do artigo 

304.º e no n.º 3 do artigo 305.º do CCP.  

3. O livro de registo fica patente no local da obra, ao cuidado do diretor da obra, que o deve 

apresentar sempre que solicitado pelo diretor de fiscalização da obra ou por entidades oficiais com 

jurisdição sobre os trabalhos. 

CAPÍTULO V 

RECEÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA OBRA 

Cláusula 42.ª 

Receção provisória 

1. A receção provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efetuada logo 

que a obra esteja concluída, no todo ou em parte, mediante solicitação do empreiteiro ou por 

iniciativa do dono da obra, tendo em conta o termo final do prazo total ou dos prazos parciais de 

execução da obra, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 394.º do CCP.  

2. No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua receção provisória, esta é 

efetuada relativamente a toda a extensão da obra que não seja objeto de deficiência. 

3. O procedimento de receção provisória obedece ao disposto nos artigos 394.º a 396.º do CCP. 

Cláusula 43.ª 

Prazo de garantia 

1. Na data da assinatura do auto de receção provisória inicia-se o prazo de garantia, durante o 

qual o empreiteiro está obrigado a corrigir todos os defeitos da obra, nos termos do disposto no n.º 1 

do artigo 397.º do CCP.   

2. Conforme estipulado no n.º 2 do artigo 397.º do CCP, o prazo de garantia varia de acordo 

com o defeito da obra, nos seguintes termos:  

a. Dez anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos estruturais; 
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b. Cinco anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos não estruturais ou a 

instalações técnicas; 

c. Dois anos, no caso de defeitos relativos a equipamentos afetos à obra, mas dela 

autonomizáveis.   

3. Caso tenham ocorrido receções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado, nos termos 

do número anterior, é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas 

pelo dono da obra, desde que suscetível de uso independente e autonomizável. 

4. Excetuam-se do disposto no n.º 2, as substituições e os trabalhos de conservação que derivem 

do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua utilização para os 

fins a que se destina. 

Cláusula 44.ª 

Receção definitiva 

1. Findo o período de garantia, há lugar, em relação à totalidade ou a cada uma das partes da 

obra, a nova vistoria para efeitos de receção definitiva da empreitada, nos termos do n.º 1 do artigo 

398.º do CCP. 

2. Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas 

condições de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida. 

3. A receção definitiva é formalizada em auto, nos termos do n.º 2 do artigo 398.º do CCP. 

4. A receção definitiva depende da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos: 

a. Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais de 

exploração, operação ou utilização, da obra e respetivos equipamentos, de forma que 

cumpram todas as exigências contratualmente previstas; 

b. Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período de 

garantia relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber. 

5. No caso de a vistoria referida no n.º 1 permitir detetar deficiências, deteriorações, indícios de 

ruína ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a não verificação dos pressupostos 

previstos no número anterior, o dono da obra fixa o prazo ao empreiteiro para a correção dos 

problemas detetados, findo o qual será fixado o prazo para a realização de uma nova vistoria, nos 

termos dos números anteriores. 
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6. São aplicáveis à vistoria e ao auto de receção definitiva, bem como à falta de agendamento ou 

realização da vistoria pelo dono da obra, os preceitos que regulam a receção provisória quanto às 

mesmas matérias, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 398.º do CCP. 

Cláusula 45.ª 

Restituição dos depósitos e quantias retidas 

1. Verificada a inexistência de defeitos da prestação do empreiteiro ou corrigidos aqueles que 

hajam sido detetados até ao momento da liberação, ou ainda quando considere os defeitos 

identificados e não corrigidos como sendo de pequena importância e não justificativos da não 

liberação, o dono da obra promove a liberação da caução prestada para garantia da execução de 

contratos de empreitada de obras públicas e do exato e pontual cumprimento de todas as obrigações 

legais e contratuais que deles decorrem para o adjudicatário ou cocontratante, nos termos do 

Regime Excecional e Temporário de Liberação das Cauções, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

190/2012, de 22 de agosto, com as alterações que lhe sucederam. 

2. A liberação das cauções é feita faseadamente, durante um período de cinco anos, contado da 

data de receção provisória da obra, nos termos seguintes: 

a. No 1.º ano após receção provisória da obra, 30% da caução total da obra; 

b. No 2.º ano após receção provisória da obra, 30% da caução total da obra; 

c. No 3.º ano após receção provisória da obra, 15% da caução total da obra; 

d. No 4.º ano após receção provisória da obra, 15% da caução total da obra; 

e. No 5.º ano após receção provisória da obra, 10% da caução total da obra. 

3. A liberação da caução depende da inexistência de defeitos da prestação do cocontratante ou 

da correção daqueles que hajam sido detetados até ao momento da liberação, sem prejuízo de o 

contraente público poder decidir diferentemente, designadamente por considerar que os defeitos 

identificados e não corrigidos são de pequena importância e não justificam a não liberação, nos 

termos do disposto no n.º 8 do artigo 295.º do CCP. 

4. Nos contratos sujeitos a diferentes prazos de garantia e, consequentemente, a receções 

provisórias e definitivas parciais, a liberação parcial da caução é promovida na proporção do valor 

respeitante a cada um dos conjuntos de elementos que compõem a obra, designadamente estruturais, 

construtivos não estruturais ou instalações técnicas e equipamentos, nos termos do disposto no n.º 7 

do artigo 295.º do CCP. 
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5. Decorrido o prazo fixado para a liberação da caução sem que esta tenha ocorrido, o 

empreiteiro pode notificar o dono da obra, através de carta registada com aviso de receção, 

solicitando a realização de uma vistoria a todos os trabalhos de empreitada, respeitando a tramitação 

estatuída no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 190/2012, de 22 de agosto. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 46.ª 

Deveres de colaboração recíproca e informação 

1. Cada uma das partes está vinculada ao dever de informar de imediato a outra, sobre quaisquer 

circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e que possam afetar os respetivos interesses na 

execução do contrato, de acordo com as regras gerais da boa-fé, sem prejuízo dos deveres de 

colaboração recíproca e informação, previstos nos artigos 289.º e 290.º, ambos do CCP. 

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar, de imediato, a outra, de quaisquer 

circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento de 

qualquer uma das suas obrigações. 

3. No prazo de dez dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar a outra do 

tempo ou da medida em que, previsivelmente, será afetada a execução do contrato. 

Cláusula 47.ª 

Cessação da posição contratual e subcontratação 

1. O empreiteiro pode subcontratar as entidades identificadas nos documentos de habilitação, 

desde que se encontrem cumpridos os requisitos constantes do n.º 3 e n.º 6 do artigo 318.º do CCP. 

2. O dono da obra apenas pode opor-se à subcontratação na fase de execução quando não 

estejam verificados os limites constantes do artigo 383.º do CCP, ou quando haja fundado receio de 

que a subcontratação envolva um aumento de risco de incumprimento das obrigações emergentes 

do contrato, nos termos do disposto no artigo 320.º do CCP. 

3. Nos casos previstos no n.º 2 do artigo 385.º do CCP, a subcontratação, na fase da execução do 

contrato, carece de autorização do contraente público, dependendo da verificação da capacidade 

técnica do subcontratado, em moldes semelhantes aos que são exigidos ao subempreiteiro na fase de 

formação do contrato, aplicando-se, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.º 3 e n.º 6 do 

artigo 318.º do CCP. 
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4. Todos os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos no 

artigo 384.º do CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o que for acordado 

quanto à revisão de preços. 

5. O empreiteiro obriga-se a tomar as providências indicadas pelo diretor de fiscalização da obra 

para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal dos 

subempreiteiros presentes na obra. 

6. O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos celebrados entre os 

subcontratados e terceiros. 

7. No prazo de cinco dias após a celebração de cada contrato de subempreitada, o empreiteiro 

deve, nos termos do n.º 3 do artigo 385.º do CCP, comunicar, por escrito, esse facto ao dono da 

obra, remetendo-lhe cópia do contrato em causa. Na comunicação o empreiteiro fundamenta a 

decisão de recorrer à subempreitada e atesta a observância do estipulado nos n.º 1 e n.º 2 do artigo 

383.º do CCP. 

8. A responsabilidade pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais é do 

empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a subempreiteiros. 

9. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 319.º e no artigo 324.º, ambos do CCP, a cessão da 

posição contratual, por qualquer das partes, depende da autorização da outra, sendo, em qualquer 

caso vedada, nas situações previstas no n.º 1 do artigo 317.º do CCP, devendo respeitar o estipulado 

no n.º 2 e n.º 6 do artigo 318.º do CCP. 

Cláusula 48.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público pode exigir 

do empreiteiro o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade 

do incumprimento, nos seguintes termos: 

a. Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da empreitada, por motivos 

imputáveis ao adjudicatário, a entidade adjudicante pode aplicar penalidades em valor 

correspondente a 2‰ do preço contratual, por cada dia de atraso, nos termos do n.º 1 do 

artigo 403.º do CCP; 

b. Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica, até 10% do preço contratual. 
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2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do empreiteiro, o contraente público 

pode exigir-lhe uma sanção pecuniária, cujo montante não pode exceder 20% do preço contratual, 

nos termos do n.º 2 do artigo 329.º do CCP. 

3. Ao valor da sanção pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias 

pagas pelo empreiteiro, ao abrigo da alínea a. do n.º 1 da presente cláusula, relativamente ao objeto 

do contrato, cujo atraso na entrega tenha determinado a respetiva resolução. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as 

consequências do incumprimento. 

5. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o contraente público 

exija uma indemnização pelo dano excedente.  

Cláusula 49.ª 

Resolução do contrato pelo dono da obra 

1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o dono da obra pode resolver o 

contrato nos seguintes casos:  

a. Nos termos do estipulado no n.º 1 do artigo 333.º do CCP: 

1) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao empreiteiro; 

2) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, diretivas ou instruções 

transmitidas no exercício do poder de direção, sobre matéria relativa à execução 

das prestações contratuais; 

3) Oposição reiterada do empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do 

dono da obra; 

4) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos 

termos e limites previstos na lei ou no contrato, desde que a exigência, pelo 

empreiteiro, da manutenção das obrigações assumidas pelo dono da obra, 

contrarie o princípio da boa-fé; 

5) Se o valor acumulado das sanções contratuais, com natureza pecuniária, exceder 

o limite previsto no n.º 2 do artigo 329.º do CCP; 

6) Incumprimento, pelo empreiteiro, de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 

contrato; 
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7) Não renovação do valor da caução pelo empreiteiro, nos casos em que a tal esteja 

obrigado; 

8) O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente; 

b. Nos termos do estipulado no n.º 1 do artigo 405.º do CCP: 

1) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na 

legislação sobre segurança, higiene e saúde no trabalho; 

2) Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo dono da obra, o 

empreiteiro não comparecer, após segunda notificação, no local, na data e na hora 

indicados pelo dono da obra para nova consignação, desde que não apresente 

justificação de tal falta, aceite pelo dono da obra; 

3) Se ocorrer um atraso, no início da execução dos trabalhos, imputável ao 

empreiteiro, que seja superior a 1/40 do prazo de execução da obra; 

4) Se o empreiteiro não der início à execução dos trabalhos a mais, decorridos 

quinze dias da notificação da decisão do dono da obra que indefere a reclamação 

apresentada por aquele e reitera a ordem para a sua execução; 

5) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo dono da obra, por facto 

imputável ao empreiteiro, ou se este suspender a execução dos trabalhos, sem 

fundamento e fora dos casos previstos no n.º 1 do artigo 366.º do CCP, desde que 

da suspensão advenham graves prejuízos para o interesse público; 

6) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos, nos termos do disposto no n.º 3 do 

artigo 404.º do CCP; 

7) Se não foram corrigidos os defeitos detetados no período de garantia da obra ou 

se não for repetida a execução da obra com defeito ou substituídos os 

equipamentos defeituosos, nos termos do disposto no artigo 397.º do CCP; 

c. Nos termos do estipulado no n.º 1 do artigo 334.º do CCP, por razões de interesse 

público, devidamente fundamentado. 

2. Nos casos de resolução sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do empreiteiro, será o 

montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do dono da obra poder executar as 

garantias prestadas, conforme o estipulado no n.º 3 do artigo 333.º do CCP. 

3. No caso previsto na alínea c. do n.º 1, o empreiteiro tem direito a indemnização 

correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser deduzido 
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o benefício que resulte da antecipação dos ganhos previstos, conforme o estipulado no n.º 2 do 

artigo 334.º do CCP. 

4. A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior, no prazo de trinta dias 

contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado, confere ao 

empreiteiro o direito ao pagamento de juros de mora sobre a respetiva importância, conforme o 

estipulado no n.º 3 do artigo 334.º do CCP. 

Cláusula 50.ª 

Resolução do contrato pelo empreiteiro 

1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode resolver o 

contrato nos seguintes casos: 

a. Nos termos do estipulado no n.º 1 do artigo 332.º do CCP:  

1) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

2) Incumprimento definitivo do contrato, por facto imputável ao dono da obra; 

3) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo dono da obra, por período superior 

a seis meses, ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, 

excluindo juros; 

4) Exercício ilícito dos poderes tipificados na conformação da relação contratual do 

dono da obra, quando tornem contrária à boa-fé, a exigência pela parte pública da 

manutenção do contrato; 

5) Incumprimento, pelo dono da obra, de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes 

ao contrato; 

b. Nos termos do estipulado no artigo 406.º do CCP:  

1) Se não for feita consignação da obra, no prazo de seis meses contados da data da 

celebração do contrato, por facto não imputável ao empreiteiro; 

2) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais, o retardamento da 

consignação ou consignações subsequentes acarretar a interrupção dos trabalhos 

por mais de cento e vinte dias, seguidos ou interpolados; 

3) Se, avaliados os trabalhos a mais, os trabalhos de suprimento de erros e omissões 

e os trabalhos a menos, relativos ao contrato e resultantes de atos ou factos não 

imputáveis ao empreiteiro, ocorrer uma redução superior a 20% do preço 

contratual; 

4) Se a suspensão da empreitada se mantiver: 
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a) Por período superior a um quinto do prazo de execução da obra, quando 

resulte de caso de força maior; 

b) Por período superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de facto 

imputável ao dono da obra; 

5) Se, verificando-se os pressupostos do artigo 354.º do CCP, os danos do 

empreiteiro excederem 20% do preço contratual. 

2. No caso previsto no ponto 1.a.1) da presente cláusula, apenas há direito de resolução, quando 

esta não implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica 

contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha manifestamente 

em causa a viabilidade económico-financeira do empreiteiro ou se revele excessivamente onerosa, 

devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os interesses públicos e privados em 

presença, conforme o estipulado no n.º 2 do artigo 332.º do CCP. 

3. O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem, conforme 

o estipulado no n.º 3 do artigo 332.º do CCP. 

4. Nos casos previstos no ponto 1.a.3) da presente cláusula, o direito de resolução pode ser 

exercido mediante declaração ao dono da obra, produzindo efeitos trinta dias após a receção dessa 

declaração, salvo se o dono da obra cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos 

juros de mora a que houver lugar, conforme o estipulado no n.º 4 do artigo 332.º do CCP. 

Cláusula 51.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais, a cargo de qualquer das partes, que resulte de 

caso de força maior, entendendo-se, como tal, as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, as seguintes 

situações: tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou 

bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas, entre outras. 

3. Não constituem força maior: 
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a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, 

na parte em que intervenham; 

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento, pelo fornecedor, de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento, pelo fornecedor, de normas legais; 

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor, cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento 

de normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 

sabotagem;   

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas, pelo período de tempo, comprovadamente, correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

Cláusula 52.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, fica estipulada a competência do tribunal 

administrativo territorialmente competente, em função dos critérios legais vigentes, com expressa 

renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 53.ª 

Comunicações e notificações 

1. Conforme estatuído no artigo 467.º do CCP, as notificações devem ser efetuadas através de 

correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados.  

2. Conforme estatuído no n.º 1 do artigo 468.º do CCP, todas as comunicações entre a entidade 

adjudicante ou o júri do procedimento e os interessados, os candidatos, os concorrentes ou o 
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adjudicatário relativas à fase de formação do contrato devem ser escritas e redigidas em português e 

efetuadas através de correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de 

dados.  

3. Conforme estatuído no n.º 2 do artigo 468.º do CCP, na falta de estipulação contratual, as 

comunicações entre o contraente público e o cocontratante relativas à fase de execução do contrato 

devem ser escritas e redigidas em português, podendo ser efetuadas pelos meios a que se refere o 

número anterior, ou por via postal, por meio de carta registada ou de carta registada com aviso de 

receção. 

4. Para efeitos das comunicações previstas na presente cláusula, o adjudicatário deve 

disponibilizar, juntamente com os documentos de habilitação, os dados de contacto, 

designadamente, o endereço eletrónico, o número de telecópia, o número de telefone e o endereço 

postal. 

5. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

6. Nas comunicações efetuadas, sempre que estejam em causa matérias classificadas, devem 

cumprir-se as normas nacionais estabelecidas para o efeito. 

Cláusula 54.ª 

Contagem dos prazos 

À contagem de prazos, durante a execução do contrato, são aplicáveis as normas contidas no artigo 

471.º do CCP, sendo estes contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

Cláusula 55.ª 

Legislação aplicável 

Em todos os aspetos não regulados no presente contrato, são aplicáveis as normas do CCP e demais 

legislação aplicável. 

Aprovo, 

 

 

Paulo António Pires 

Comodoro 
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MEMÓRIA DESCRITIVA E JUSTIFICATIVA 

 

1. Introdução: 
 

A presente memória descritiva e justificativa refere-se ao processo de concurso para a ad-

judicação da empreitada de Reparação e Impermeabilização das Paredes Exteriores e da 

Cobertura da Garagem do Forte de Santo Amaro de Oeiras (FSAO) localizado na Avenida 

Marginal, em Oeiras. Para a execução deverão ser tidas em conta toda a regulamentação e 

normalização em vigor e ainda as presentes especificações técnicas. 

Em todas as intervenções deverá atender-se à compatibilidade entre os materiais e os 

processos de construção a implementar e os existentes. 

Por outro lado, haverá que harmonizar os trabalhos com as condições de funcionamento 

dos serviços instalados, sendo necessário coordenar e assegurar a segurança de todo o edifício 

nos períodos em que a obra esteja a decorrer no horário de funcionamento daqueles 

 

1.1 Normas Gerais a Observar pelo Adjudicatário 

Os trabalhos que constituem a presente empreitada deverão ser executados com toda a 

solidez e perfeição e de acordo com as melhores regras de construção. Entre os diversos pro-

cessos de construção será sempre escolhido o que conduza a maior garantia de duração do 

acabamento. 

Os materiais a aplicar serão sempre de boa qualidade, deverão satisfazer as condições 

exigidas para os fins a que se destinam, e não poderão ser aplicados sem a prévia aprovação da 

Fiscalização. 

Os materiais para os quais já existem especificações oficiais deverão satisfazer, na inte-

gra, o que nelas é fixado. 

O Adjudicatário, quando autorizado pela Fiscalização, poderá empregar materiais diferen-

tes dos inicialmente previstos, se a solidez, a estabilidade, a duração, a conservação e o aspecto 

da obra não forem prejudicados e não houver aumento de preço da empreitada. 

O Adjudicatário obriga-se a apresentar, previamente, à aprovação da Fiscalização, amos-

tras dos materiais a empregar acompanhados de certificados de origem ou de análises ou ensai-

os feitos em laboratórios oficiais, sempre que a Fiscalização o julgue necessário, os quais, de-

pois de aprovados, servirão de padrão. 
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A Fiscalização reserva-se o direito de, durante e após a execução dos trabalhos, e sempre 

que o entender, realizar ensaios de controlo para verificar se a construção está de acordo com o 

estipulado, bem como de tomar novas amostras e mandar proceder às análises, ensaios e pro-

vas em laboratórios oficiais, à sua escolha. Os encargos daí resultantes serão da conta do Adju-

dicatário. 

Salvo indicação em contrário expressa na normalização ou regulamentação nacional e/ou 

europeia, as amostras deverão ser colhidas sempre em triplicado e levarão as indicações neces-

sárias à sua identificação. 

O disposto nas condições anteriores não diminui a responsabilidade que cabe ao emprei-

teiro na execução da obra. Também o facto de a Fiscalização permitir o emprego de materiais 

equivalentes não isenta o Adjudicatário da responsabilidade sobre o seu desempenho. 

Todos os materiais que não satisfaçam as exigências estabelecidas serão rejeitados e 

considerados como não fornecidos. No prazo de três dias, contados a partir da data da recepção 

da notificação em que lhe é comunicada essa rejeição, deverá o Adjudicatário remover por sua 

conta esses materiais da obra. Se não o fizer no prazo estipulado para tal, será mandada efectu-

ar pela Fiscalização e por conta do Adjudicatário, que não terá direito a qualquer indemnização 

pelo extravio ou qualquer outra aplicação que seja dada aos materiais removidos. 

Todos os encargos com cargas, descargas, seguros, etc., serão unicamente da conta do 

Adjudicatário, não sendo motivo de qualquer reclamação o facto de os materiais, já onerados 

com o preço do transporte, virem a ser rejeitados ao abrigo da condição anterior. 

Se não fizer a remoção no prazo marcado, será esta mandada efectuar pela fiscalização e 

por conta do Adjudicatário, que não terá direito a qualquer indemnização pelo extravio ou outra 

aplicação que seja dada aos materiais removidos. 

O Adjudicatário obriga-se a ter no local da obra, os equipamentos, ferramentas e outros 

utensílios necessários à boa execução dos trabalhos da empreitada e para que sejam feitos no 

prazo fixado. 

Nenhum trabalho deve ser executado sem que o Adjudicatário tenha esclarecido previamente 

com a fiscalização qualquer dúvida que haja sobre o mesmo. Qualquer trabalho realizado com 

base em elementos deficientes ou errados, quando se prove que essas deficiências ou erros 

deveriam ser do conhecimento do Adjudicatário, será refeito à sua responsabilidade. 

Serão imediatamente demolidos e depois reconstruídos, por conta do Adjudicatário, todos 

os trabalhos que a Fiscalização considere inaceitáveis por não obedecerem às condições esta-

belecidas nestas especificações técnicas, ou não respeitarem as normas regulamentares em 

vigor. 
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As marcas e referências de materiais e de produtos, quando antecedidas das palavras “ti-

po”, “similar” ou “equivalente”, servem para estabelecer o tipo ou padrão mínimo de qualidade do 

material que se pretende. 

O Adjudicatário obriga-se a construir, no local da obra, estaleiro destinado a armazenar o 

seu material e ferramentas, e caso se verifique necessário, a existência de uma dependência 

para servir de escritório da obra, com as dimensões julgadas necessárias pela fiscalização da 

obra. 

Constitui encargo do Adjudicatário a instalação de contador de água e ligação á rede de 

abastecimento pública de modo a garantir a condução de água para a obra, assumindo os res-

pectivos custos. 

Rejeita-se qualquer responsabilidade por prejuízos que possam ocorrer nos materiais do Adjudi-

catário ou nos trabalhos que constituem a empreitada, antes da recepção provisória, sejam quais 

forem as circunstâncias que tenham originado esses prejuízos. 

Todos os materiais deverão ser armazenados adequadamente de modo a evitar: - o con-

tacto com o solo/pavimento e a sua deterioração enquanto arrecadados em depósito. 

O Adjudicatário deverá deixar diariamente todas as áreas de trabalho, completamente lim-

pas e arrumadas. Especificamente, o Empreiteiro deverá remover lixos, nódoas, pinturas e ou-

tras manchas afectas à empreitada e lavar todas as superfícies quanto necessário. 

É obrigação do Adjudicatário a apresentação de telas finais relativas a todas as especiali-

dades da empreitada, em condições a definir pelo Dono de Obra.  

Sempre que não se explicitem as regras próprias seguir-se-ão as Regras de Medição emi-

tidas pelo LNEC 

Fazem parte da obra todos os fornecimentos e trabalhos necessários à sua completa realização 

quando não explicitamente referidos, tais como andaimes, meios de elevação, transporte e mon-

tagem, etc. 

Face às características dos trabalhos envolvidos torna-se indispensável a visita ao local, a 

fim de tomar conhecimento das implicações, condicionalismos e âmbito dos trabalhos. 

 

1.2 Materiais 

Na execução dos trabalhos da presente empreitada, os materiais e os processos a utilizar 

deverão ser padronizados de acordo com as boas normas da construção e com o exigido no 

Caderno de Encargos, devendo o Adjudicatário apresentar à Fiscalização especificações técni-

cas de todos os materiais e técnicas construtivas.  
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O Adjudicatário obriga-se ainda a que os materiais e processos utilizados estejam em con-

formidade com as normas e regulamentos que lhe são aplicáveis e que não ponham em causa o 

funcionamento e a segurança de qualquer elemento de construção do edifício. 

 

2. PROCESSOS DE CONSTRUÇÃO 

 

2.1 Demolições 

As demolições previstas serão realizadas com o Plano de Gestão de Resíduos de Cons-

trução e de Demolição e, tanto quanto for possível, deverão ser concretizadas de forma a evitar 

a produção de ruídos e poeiras que possam interferir negativamente com o funcionamento dos 

serviços que se mantêm em atividade. 

Antes de iniciar as demolições, o Adjudicatário deverá comprovar junto da Fiscalização e 

Dono de Obra, que se encontram reunidas todas as condições exigidas, nomeadamente que 

foram retirados os elementos a preservar e que foram realizados todos os trabalhos preparató-

rios necessários à vedação da obra, incluindo proteção/vedação/isolamento das áreas periféricas 

contíguas. 

Considera-se que o Adjudicatário tomou conhecimento prévio de todas as condições de 

execução dos trabalhos de demolição previstos, nomeadamente a natureza e características dos 

diversos elementos a demolir, de modo a garantir a não existência de dúvidas ou reclamações 

no âmbito destes trabalhos. Para tanto deverão os Candidatos requerer, durante o concurso, 

autorização para realizar as verificações e sondagens que se julguem necessárias. 

Os custos de carga, transporte e descarga de produtos sobrantes a efectuar em destino 

final licenciado (para resíduos) ou deposito autorizado (para terras sobrantes), bem como os 

resultantes de eventuais indemnizações pela utilização temporária ou definitiva dos mesmos, 

serão por conta do Adjudicatário. 

Quando se verifique a demolição de materiais ou substâncias perigosas, estas devem ser reco-

lhidas e o seu reencaminhamento e tratamento, em local especial para o efeito, em conformida-

de com a legislação, normalização e regulamentação em vigor, sendo custos por conta do Adju-

dicatário. 
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2.2 Trabalhos Preliminares de Pinturas  

 

Os locais a intervencionar, serão cobertos devidamente com plásticos de modo a preservar as 

suas características de salubridade, de modo a proteger o pavimento, calhas técnicas, portas, janelas e 

demais equipamentos existentes de modo a que estes não sejam afectadas com tintas, vernizes, dilu-

entes ou outros produtos derivados. 

Lavagem, limpeza e desengorduramento das superfícies a pintar, incluindo reparação e trata-

mento de imperfeições, fissuras, buracos e extrair pregos, parafusos, tintas soltas e correcção de ou-

tras anomalias  existentes. Aplicação de massas apropriadas, com a apresentação à fiscalização das 

respectivas fichas técnicas, de modo a uniformizar  toda a superfície objecto de intervenção. 

A referida intervenção contemplará a aplicação de contentores/recipientes apropriados à recolha 

de resíduos previstas de acordo com o Plano de Gestão de Resíduos de Construção e de Demolição e, 

tanto quanto for possível, deverão ser concretizados de forma a evitar a produção de ruídos e poeiras 

que possam interferir negativamente com o funcionamento dos serviços que se mantêm em actividade. 

Antes de iniciar os Trabalhos, o Adjudicatário deverá comprovar junto da Fiscalização e Dono de 

Obra, que se encontram reunidas todas as condições exigidas, nomeadamente sinalização e vedação 

da obra, respeitando o Plano de Segurança e Saúde. 

Considera-se que o Adjudicatário tomou conhecimento de todas as condições de execução dos 

trabalhos e restrições impostas, nomeadamente a natureza dos Serviços em actividade, junto às áreas 

de intervenção, de modo a garantir a não existência de dúvidas ou reclamações no âmbito destes tra-

balhos.  

Os locais de trabalho a intervencionar devem manter-se diariamente limpos e asseados, dentro 

do possível, libertando as zonas de circulação de acordo com as medidas de segurança legisladas. Os 

resíduos e materiais sobrantes devem ser transportados diariamente para contentor apropriado e pos-

teriormente levado a vazadouro. 

 

2.3 Aplicação de Pintura em Paredes e Tectos 

 

Após tratamento e preparação das superfícies de suporte (paredes e tectos),  em conformidade 

com o item anterior, serão pintadas as paredes e tectos de acordo com o mapa de trabalhos apresen-

tado, iniciando-se com a aplicação de um primário compatível com a base suporte e especificidades da 

tinta a aplicar. 
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Após secagem e aplicação de primário, serão aplicadas pelo menos duas demão de tinta especi-

ficada no mapa de trabalhos, de acordo com os características compatíveis e especificas constantes 

nas fichas técnicas a apresentar, ou equivalente proposta pelo adjudicatário e aprovada pela fiscaliza-

ção.  

Recomendações: 

a) Aplicar o produto com a temperatura ambiente entre 5ºC e 30ºC.  

b) Não aplicar com tempo muito húmido, sob chuva ou risco de gelo nas horas seguintes. 

c) Respeitar, em cada mistura, a quantidade de água recomendada, para que seja consegui-

da homogeneidade na cor do produto depois de endurecido.  

d) Não permitir que haja infiltrações de água pelo interior das paredes durante a execução da 

obra, nomeadamente a partir de coberturas ou zonas horizontais ainda por impermeabili-

zar.  

e) As ligações com outros elementos (peitoris, molduras, etc.) deverão ser seladas com sili-

cone hidrófugo com protecção U.V.  

f) Deverão ser entregues á fiscalização para aprovação, antes do inicio dos trabalhos, as fi-

chas técnicas dos produtos e materiais a aplicar. 

Encontram-se diluídos no preço deste artigo todos os trabalhos de reparação e pintura das su-

perfícies e fornecimento dos materiais necessários ao seu bom acabamento, incluindo montagem e 

desmontagem de andaimes interiores, de acordo com a legislação em vigor e adoptadas todas as re-

gras de segurança, higiene e saúde, protecção de pessoas e bens, sendo que qualquer dano colateral 

no edifício que não esteja contemplada em mapa de quantidades e especificações técnicas deverá ser 

reparado ou substituído por conta do Adjudicatário. 

 

3. Impermeabilização das Paredes Laterais e Laje de Cobertura 

 

As paredes laterais da garagem estão enterradas e não existe qualquer tipo de impermeabiliza-

ção nem drenagem, a razão pela qual as mesmas se estão a degradar por existência de muita 

humidade, e quando chove as águas correm pelas paredes para o interior da garagem, através 

de fissuras que já existem. 

A solução encontrada foi aplicar o sistema de impermeabilização da IMPERALUM, tanto para as 

paredes como para a laje de cobertura.  

A cobertura depois de limpa e impermeabilizada, fica no final como terraço de acesso á circula-

ção de pessoas. 
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O processo construtivo terá de obedecer ás normas técnicas do fabricante e ser executado con-

forme peças desenhadas nº 1, 2 e 3 

 

4. Estaleiro 

Face à natureza das instalações o Adjudicatário deve considerar com a maior atenção os 

apoios necessários ditos de Estaleiro, prevendo a proteção das circulações, preservando ao 

máximo o interior do Forte e os seus acessos.  

O adjudicatário obriga-se a apresentar uma planta de estaleiro, que será entregue à Fisca-

lização para aprovação, antes do início dos trabalhos. A movimentação de cargas, equipamentos 

e pessoal terá em conta os condicionalismos inerentes às actividades desenvolvidas no Forte. 

 

5. Recomendações gerais e condicionamentos 

As zonas utilizar para armazenagem e/ou montagem de instalações de apoio deverá ser 

acordada com a  Fiscalização, admitindo-se que possam ser utilizadas áreas cobertas sem utili-

zação especifica.  

Para a execução da empreitada são aplicáveis todos os regulamentos e normas em vigor, 

e bem assim, documentos de homologação, circulares de informação técnica do LNEC, salien-

tando-se o Regulamento Geral das Edificações Urbanas; Normas Portuguesas ou, na sua au-

sência, Normas Europeias e ainda, Normas, prescrições e regras de boa prática em vigor. 

     

 

E M G F A, 06  Março de 2020 
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Nota: Não será aceite qualquer rectificação/reclamação em fase de execução de obra relativa às 

quantidades consideradas. As medições terão que ser verificadas pelo Adjudicatário e confirma-

das em Obra. Em tudo o omisso neste Mapa de Quantidades deverá ser considerado o especifi-

cado em Memória Descritiva e Justificativa, Programa de Concurso, Regulamentação, Normali-

zação e Legislação em vigor para a correta execução e funcionalidade dos trabalhos descritos. 

  

Para qualquer esclarecimento, durante o prazo para apresentação da proposta, deverá a 

firma concorrente inspeccionar / visitar os locais de execução dos trabalhos a concurso e 

realizar os reconhecimentos que entender indispensáveis à elaboração da proposta. Para 

tal necessidade deverá efetuar o respectivo pedido através do endereço de correio elec-

trónico, aaproenca@emgfa.pt ou através do Telefone: 213043789 ext. 225265. 

 

Documentos que instruem a Proposta: 

a) Lista de preços unitários 

b) Prazo de execução dos trabalhos – Máximo 40 dias – Calendarização da Obra 

c) Memória descritiva e justificativa 

d) Fotocópia simples do alvará de empreiteiros de obras públicas emitido pelo 

INCI, contendo as autorizações necessárias para a execução da obra 

e) Indicação do Técnico Responsável pela execução da obra  

f) Plano de pessoal e equipamento previsto para a execução da obra 

 

PREÇO BASE DA OBRA – 38,438.00€ - TRINTA E OITO MIL QUATROCENTOS E 

TRINTA E OITO EUROS 

 

As empresas a convidar/consultar deverão ser titulares do Alvará de Construção, 

com as seguintes habilitações mínimas: 

1ª Categoria – de Classe 1, nas Subcategorias  4ª; 5ª e 8ª 

4ª Categoria – de Classe 1, nas Subcategorias  1ª; 10ª  

5ª Categoria – de Classe 1, nas Subcategorias  1ª 
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TITULO:

CÓDIGO DESIGNAÇÃO UNIDADES QUANTIDADE

Considerar o fornecimento de todo o material (consumível e outro)
para a execução dos trabalhos descriminados.

1 ESTALEIRO GERAL

1.1 Execução de estaleiro, adequada à dimensão e características da obra.
Tudo de modo a salvaguardar as condições de higiene, salubridade e
segurança no trabalho, os aspectos de protecção ambiental e cumprir o
previsto nos Regulamentos e Normas de segurança no trabalho, no
Caderno de Encargos, no Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos
de Construção e Demolição (PPGRC&D) e nas determinações para
este tipo de Instalações, incluindo ainda no final da obra todas as
reposições de modo a deixar o local em condições senão iguais, pelo
menos semelhantes às encontradas antes do inicio da obra. Inclui a
apresentação do Plano de Segurança e Saúde. 

Vg 1,00

1.2 Execução da gestão dos resíduos de construção e demolição (RCD),
reduzindo a sua produção e garantido a recolha, separação,
armazenamento temporário e encaminhamento para o destino mais
adequado os RCD gerados na obra, tendo em vista a sua reutilização,
valorização ou eliminação, por esta ordem de prioridade, através de
operadores de transporte e de gestão licenciados, de acordo com os
procedimentos legais em vigor e com o previsto no plano de Prevenção
e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição (PPGR&D).

Vg 1.00

2 DESMONTAGENS E MOVIMENTAÇÃO DE TERRAS - ESCAVAÇÃO

2.1 Retirar com cuidado as pedras rusticas das duas floreiras laterais e
identificalas para posterios montagem, incluindo todos os trabalhos e
materiais necessários á sua desmontagem. Vg 2,00

2.2 Retirar terras, executar escavação em talude, escorar as terras nas
duas paredes laterais em betão da garagem (pelo menos 1,00m
afastado ds paredes), de modo a que fiquem livres de terras e limpas,
prontas a receber impermermeabilização de acordo com as peças
desenhadas nº 1 e 2, incluindo todos os materiais e trabalhos
necessários á sua execução Dim: 8,57m de comprimento x 3,40m de
altura Vg 2,00

2.3 Remoção de todas as terras da laje em betão da cobertura,de modo a
que fique livre de terras e limpa, pronta a receber impermeabilização de
acordo com as peças desenhadas nº 1 e 3, incluindo todos os trabalhos
e materiais necessários á sua remoção. Dim. 8,57m de comprimento x
9,38m de largura Vg 1,00

MAPA DE QUANTIDADES
REPARAÇÃO E IMPERMEABILIZAÇÃO DAS PAREDES E DA COBERTURA DA 

GARAGEM DO FORTE DE SANTO AMARO DE OEIRAS 
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TITULO:

CÓDIGO DESIGNAÇÃO UNIDADES QUANTIDADE

MAPA DE QUANTIDADES
REPARAÇÃO E IMPERMEABILIZAÇÃO DAS PAREDES E DA COBERTURA DA 

GARAGEM DO FORTE DE SANTO AMARO DE OEIRAS 

2.4 Remoção de caleira e dois tubos de queda existente no beirado da 
fachada principal da garagem, afim de serem substituidos

Vg 1,00
2.5 Remoção de três tubos de ventilação existentes na cobertura da 

garagem, a fim de serem substituidos, incluindo transporte a vazadouro 
autorizado (AMIANTO)

Un 3,00
3 IMPERMEABILIZAÇÃO DAS PAREDES LATERAIS EM BETÃO - 

SISTEMA DA IMPERALUM

3.1 Execução de Imprmeabilização das duas paredes laterais de acordo
com peças desenhadas nº 1 e 2. A sua execução terá de ser feita
segundo as normas técnicas do fabricante, incluindo todos os
trabalhos e materiais necessários á sua boa execução. Dim: 8,57m de
comprimento x 3,41m de altura, cada parede. Execução de ligação dos
drenos á caixa pluvial mais proxima, incluindo abertura e tapamento de
vala para colocação da tubagem, de modo a que a pavimento fique
como anteriormente

m2 60,00
4 IMPERMEABILIZAÇÃO DA LAJE DE BETÃO DA COBERTURA - 

SISTEMA IMPERALUM

4.1 Execução de Imprmeabilização da laje de cobertura de acordo com
peças desenhadas nº 1 e 3. A sua execução terá de ser feita segundo
as normas técnicas do fabricante, incluindo todos os trabalhos e
materiais necessários á sua boa execução. Dim: 9,38m x 8,57m 

m2 81,00
4.2 Depois da impermeabilização da laje, fornecimento e aplicação de

mosaico ceramico, icluindo betonilha para o asentamento do mesmo
(protecção pesada do pormenor) tipo cinca 30x30 cor a definir em obra
com as pendentes necessárias para um bom escoamento das águas
pluviais, execução no terreno envolvente do agora terraço de uma
caleira em betão meia cana para encaminhar as águas provenientes do
terraço da garagem. incluindo todos os trabalhos e materiais
necessários ao seu bom acabamento m2 81,00

4.3 VENTILAÇÃO NA LAJE DE COBERTURA - Fornecimento e colocação
de três grelhas fixas no pavimento 0,25mx0,25m, com tampa em aço
inox, incluindo todos os trabalhos e materiais necessários ao seu bom
acabamento e funcionamnto.

Un 3,00
5 REPOSIÇÃO DE TERRAS, MUROS DE FLOREIRAS E CALEIRA

5.1 Depois da Impermeabilização das paredes, Reposição e montagem das 
pedras das duas floreiras desmontadas em 2,1, incluindo todos os
trabalhos e materiais neecessários ao seu bom acabamento de modo a
ficarem como se encontravam anteriormente Vg 2,00
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CÓDIGO DESIGNAÇÃO UNIDADES QUANTIDADE

MAPA DE QUANTIDADES
REPARAÇÃO E IMPERMEABILIZAÇÃO DAS PAREDES E DA COBERTURA DA 

GARAGEM DO FORTE DE SANTO AMARO DE OEIRAS 

5.2 Depois da Impermeabilização das paredes, Reposição das terras nas
duas paredes laterais, retiradas em 2,2, incluindo todos ao trabalhos e
materiais necessários ao seu bom acabamento, de modo a ficar como
se encontravfa anteriormente. As terras sobrantes irão para vazadouro.

Vg 2,00
5,3 Fornecimento e colocação no beirado da fachada principal de caleira

em aluminio meia cana lacada á cor branca com ligação ao tubo de
queda existente, com a pendente necessária para o bom escoamento
das águas pluviais, incluindo todos os acessórios de fixação, materiais
e trabalhos necessários ao seu bom desempenho. ml 10,00

6 PINTURAS E REPARAÇÕES NO INTERIOR DA GARAGEM E NAS 
FACHADAS LATERAIS E FRONTAL

6.1 ARRECADAÇÃO - Lavagem e desengorduramento, das superfícies a
pintar, aplicação de primário da CINOLITE da CIN ou equivalente,
incluindo reparação de imperfeições com massas apropriadas, retirar
pregos, tintas soltas, tapar buracos e lixagem das imperfeições, de
modo a ficarem prontas para receber pintura acrílica, nas paredes
acima do lambril 1,60m e tecto assinalada em peça desenhada nº 01,
incluindo todos os trabalhos e materiais necessários á sua preparação m2 15,00

6.2 ARRECADAÇÃO - Pintura a tinta acrílica semi brilho à cor branca para 
interiores, da CIN NOVÁQUA, ou equivalente, a pelo menos a duas 
demão, nas paredes acima do lambril (pintura epoxica) 1,60m e tecto, 
incluindo todos os trabalhos e materiais necessários ao seu bom 
acabamento. Ver peça desenhada nº 01 m2 15,00

6.3 ARRECADAÇÃO - Reparação da parede assinalada em peça
desenhada nº01 a 1,60m acima do pavimento, incluindo retirar tintas
soltas, lixagem de modo a que fique pronta para receber pintura
epoxica,assim como executar todos os trabalhos e materriais
necessários á sua preparação. m2 15,50

6.4 ARRECADAÇÃO - Pintura a tinta epóxica igual á existente á cor cinza
da parede indica em peça desenhada nº 01, a 1,60m do pavimento
incluindo, incluindo todos os materiais e trabalhos necessáariuos ao
seu bom acabamento. m2 15,50

6.5 PAREDES LATERAIS INTERIOR DA GARAGEM (duas) - Reparação
da parede assinalada em peça desenhada nº01, a 1,60m do pavimento
incluindo retirar tintas soltas, lixagem de modo a que fique pronta para
receber pintura epoxica,assim como executar todos os trabalhos e
materriais necessários á sua preparação.

m2 22,50
6.6 PAREDES LATERAIS INTERIOR DA GARAGEM (duas) - Pintura a

tinta epóxica igual á existente á cor cinza da parede indica em peça
desenhada nº 01, a 1,60m do pavimento, incluindo reparação e pintura
das madeiras do armario existente encastrado na parede, incluindo
todos os materiais e trabalhos necessáariuos ao seu bom acabamento. 

m2 22,50
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MAPA DE QUANTIDADES
REPARAÇÃO E IMPERMEABILIZAÇÃO DAS PAREDES E DA COBERTURA DA 

GARAGEM DO FORTE DE SANTO AMARO DE OEIRAS 

6.7 PAREDES LATERAIS INTERIOR DA GARAGEM (duas) - Lavagem e
desengorduramento, das superfícies a pintar, aplicação de primário da
CINOLITE da CIN ou equivalente, incluindo reparação de imperfeições
com massas apropriadas, retirar pregos, tintas soltas, tapar buracos e
lixagem das imperfeições, de modo a ficarem prontas para receber
pintura acrílica, nas paredes acima do lambril 1,60m, assinalada em
peça desenhada nº 01, incluindo todos os trabalhos e materiais
necessários á sua preparação m2 16,00

6.8 PAREDES INTERIORES DA GARAGEM (duas) - Pintura tinta acrílica 
semi brilho à cor branca para interiores, da CIN NOVÁQUA, ou 
equivalente, a pelo menos a duas demão, nas paredes acima do lambril 
(pintura epoxica) 1,60m e tecto, incluindo todos os trabalhos e materiais 
necessários ao seu bom acabamento. Ver peça desenhada nº 01

m2 16,00
6.9 PANOS DE PAREDES LATERAIS EXTERIORES E FRONTAIS - 

Lavagem e desengorduramento, das superfícies a pintar, aplicação de
primário 54-850 PRIMÁRIO CINÓLITE da CIN ou equivalente, incluindo
reparação de imperfeições com massas apropriadas, retirar pregos,
tintas soltas, tapar buracos e lixagem das imperfeições, de modo a
ficarem prontas para receber pintura, nos dois panos de paredes
laterais exteriores que não ficaram enterrados e fachada principal,
assinalada em peça desenhada nº 01, incluindo todos os trabalhos e
materiais necessários á sua preparação Vg 3,00

6.10 PANOS DE PAREDES LATERAIS EXTERIORES E FRONTAIS -
Pintura a tinta aquosa 100% acrilica á cor igual á existente já nas
instralações do FSAO do tipo10-125 NOVAQUA HD da CIN, ou
equivalente a pelo menos duas demãos,nos dois panos de paredes
laterais exteriores que não ficara enterrados e fachada principal,
assinalado em peça desenhada nº 01, incluindo todos os materiais e
trabalhos necessários ao seu bom acabamento. Vg 3,00

7 DIVERSOS

7.1 Limpeza geral de toda a obra de modo a que esta fique pronta a ser
utilizada, incluíndo remoção de residuos e transporte a vazadouro
apropriado de todos entulhos e materiais sobrantes.

Vg 1,00
O adjudicatário terá de apresentar à Fiscalização da Obra, para
aprovação, todas as amostras e respetivas fichas técnicas dos
materiais e produtos que pretende aplicar em Obra.

Prever a utilização de camião grua para eventual transporte e 
colocação de uma máquina escavadeira tipo BOBCAT na zona 
superior da garagem para efetuar a escavação e a limpeza das 
terras na cobertura da garagem

Notas
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É aconselhável verificar periodicamente o estado de actualização do presente Boletim Técnico. A CIN assegura a conformidade dos seus produtos com as 
especificações constantes dos respectivos boletins técnicos. Os conselhos técnicos prestados pela CIN, antes ou depois da entrega dos produtos, são meramente 
indicativos, dados de boa-fé e constituem o seu melhor conhecimento, atento o estado actual da técnica, não podendo, em caso algum, responsabilizá-la. As 
reclamações apenas serão aceites relativamente a defeitos de fabrico ou não conformidades com a nota de encomenda. A única obrigação que incumbe à CIN será, 
respectivamente, a substituição ou devolução do preço já pago da mercadoria reconhecidamente defeituosa ou de reposição da encomenda, não aceitando outras 
responsabilidades por quaisquer outras perdas ou danos. Todas as nossas vendas estão sujeitas às nossas condições gerais de venda, cuja leitura aconselhamos. 
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• Selante e aglutinador de paredes e fachadas 

• Excelente aderência 

• Boa permeabilidade ao vapor de água 

1 DESCRIÇÃO 

Primário baseado em resinas de Pliolite®. 

2 USOS TÍPICOS 

Recomendado para aplicação no interior e exterior sobre suportes friáveis, pulverulentos ou alcalinos. Actua como estabilizador, 
selante e aglutinante de superfícies. Aconselhado sobre suportes que sejam muito absorventes evitando o efeito de farinação 
devido à absorção selectiva do veículo. 

3 CERTIFICADOS/ENSAIOS 
Classificação "Qualidade do ar interior" segundo a regulamentação Francesa: 
(Regulamento de 19 Abril 2011 relativo à etiquetagem dos produtos de construção ou de 
revestimento de paredes e pavimentos e das tintas e vernizes e sobre as suas emissões de 
poluentes voláteis) 

A+ 

Classificação de acordo com Norma Francesa NF T 36-005: Família I – Classe 7b1 

4 CARACTERÍSTICAS 

Acabamento: Mate 

Cor: Branco 

Substrato: Fachadas e paredes 

Rendimento prático: 6 - 8 m2/L por demão 
(Dependendo do tipo de suporte e condições de aplicação) 

Processo de aplicação: Trincha, rolo anti-gota e pistola airless. 

Tempo secagem: 
(a 20 °C e 60 % de humidade relativa) 

Superficial - cerca de 2 hora 
Repintura - cerca de 6 horas 

COV (Compostos Orgânicos Voláteis): 

Valor limite da UE para este produto (cat. A/h): 750 g/L. 
Este produto contém no máximo 512 g/L COV. 
(O valor de COV acima referido diz respeito ao produto pronto a aplicar tintado, diluído, etc., com produtos por nós 
recomendados. Não nos responsabilizamos por produtos obtidos por misturas com produtos diferentes dos por nós 
recomendados, e chamamos a atenção para a responsabilidade que qualquer agente ao longo da cadeia de 
fornecimento incorre ao infringir o que a Directiva 2004/42/CE determina.) 

Estabilidade em armazém: 2 anos quando armazenada nas embalagens de origem, em interior, entre 5 e 40 ºC. 

5 DADOS DE APLICAÇÃO 

5.1 PREPARAÇÃO DE SUPERFÍCIE 

Todos os suportes deverão apresentar-se secos, firmes, isentos de gorduras, poeiras e outros contaminantes. 
 
Rebocos de cimento novos: Aguardar pela cura completa do cimento, o que demora aproximadamente 1 mês. Os rebocos devem 
estar secos, limpos e isentos de poeiras, gorduras e outros contaminantes. Escovar, se necessário, para remover partículas soltas 
não aderentes. 
 
Rebocos anteriormente pintados: Efectuar uma limpeza cuidadosa com jacto de água sob pressão ou escovar para remover tinta 
velha não aderente. Refazer as zonas danificadas. Nas zonas de reboco à vista proceder conforme indicado para rebocos de 
cimento novos. 
 
 



 

BOLETIM TÉCNICO 
 

54-850 PRIMÁRIO CINOLITE 
 

Revisão: Março 2018  
 

2 / 2 
 

É aconselhável verificar periodicamente o estado de actualização do presente Boletim Técnico. A CIN assegura a conformidade dos seus produtos com as 
especificações constantes dos respectivos boletins técnicos. Os conselhos técnicos prestados pela CIN, antes ou depois da entrega dos produtos, são meramente 
indicativos, dados de boa-fé e constituem o seu melhor conhecimento, atento o estado actual da técnica, não podendo, em caso algum, responsabilizá-la. As 
reclamações apenas serão aceites relativamente a defeitos de fabrico ou não conformidades com a nota de encomenda. A única obrigação que incumbe à CIN será, 
respectivamente, a substituição ou devolução do preço já pago da mercadoria reconhecidamente defeituosa ou de reposição da encomenda, não aceitando outras 
responsabilidades por quaisquer outras perdas ou danos. Todas as nossas vendas estão sujeitas às nossas condições gerais de venda, cuja leitura aconselhamos. 
 
CIN - Corporação Industrial do Norte, S.A. - Av de Dom Mendo, nº 831 (antes EN13 km6) - 4474-009 Maia - Portugal - T +351 229 405 000 - customerservice@cin.com - Capital Social € 25.000.000 - C.R.C. da Maia / NIPC: 500 076 936 
CIN Industrial Coatings, S.A. - Av. de Dom Mendo, nº 330 - 4474-009 Maia - Portugal - T +351 229 405 000 - customerservice@cin.com - Capital Social € 2.250.000 - C. R. C. da Maia / NIPC 504 160 583 
Tintas Cin Angola, S.A. - R. Pedro Álvares Cabral, nº 21 - Cx Postal 788 - Benguela - Angola - T +244 222 397 527 - tcin@cinangola.co.ao - Cap.Soc. 10.000.320,00 Kz - Contrib. 5403076425 - C.R.C. Benguela nº 4.601, fls. 62, Livº E-22 
Tintas Cin de Moçambique, S.A. - Av. das Indústrias, 2507 - Machava - Moçambique - T +258 21 748 012 - geral@cin.co.mz - Cap. Soc. 2.000.000,00 MT - NUIT 400006857 - C.R.C. Maputo nº 5.165, fls. 11, Livº C-14 
CIN Valentine, S.A.U. - P. I. Can Milans - Riera Seca, 1 - 08110 Montcada i Reixac - España - T +34 93 565 66 00 - customerservice.es@cin.com - C. Soc. € 10.000.000 - CIF A-61356713 - Reg. M. Barcelona,  T 44576, F 11, H B-160105, I. 59ª 
Pinturas CIN Canárias, S.A.U. - P. I. Güimar, Manzana 13, Parcela 2 - 38509 Güimar - Tenerife - T +34 902 422 428 - aclientes@cincanarias.com - C. Soc. € 1.804.000 - CIF A38453817 - Reg. M. Sta Cruz Tenerife, T 1483, F 149, H TF-15033 
Celliose Coatings, S.A. - Chemin de la Verrerie - BP 58 - 69492 Pierre Bénite Cedex - France - T +33 (0) 4 72 39 77 77 - customerservice.fr@cin.com - C. Soc. € 2.215.755 - TVA FR07775643976 - RCS de Lyon B 775 643 976 
 

5.2 CONDIÇÕES AMBIENTAIS 

Temperatura ambiente: Superior a 5 ºC 

Humidade relativa: Inferior a 80 % 

Temperatura do suporte: 
2 a 3 ºC acima do ponto de orvalho. 
Não aplicar a tinta sobre suportes muito quentes por exposição ao sol. 

5.3 CARACTERÍSTICAS DE APLICAÇÃO 

Preparação do produto: Agitar até homogeneização completa 

Diluição: Produto pronto a aplicar 

Aplicação: Aplicar uma demão de Primário Cinolite 

6 OBSERVAÇÕES 

1 - Este primário não deve ser aplicado sobre tintas novas ou envelhecidas mal aderentes ao suporte, pois poderá actuar como 
decapante. Em caso de dúvida recomenda-se a realização de um ensaio prévio de repintura para verificar o seu comportamento. 
 
2 - Este primário não deve ser repintado com acabamentos epoxi, pois ocasiona alteração de cor. 
 
3 - Suportes, preparação de superfície e aplicação devem cumprir com as normas francesas DTU 59.1. 
 
4 - Pliolite® é uma marca registada da OMNOVA Solutions. 

7 SEGURANÇA, SAÚDE E AMBIENTE 

Em geral evite o contacto com os olhos e a pele, use luvas, óculos de protecção e vestuário apropriado. Manter fora do alcance 
das crianças. Utilizar somente em locais bem ventilados. Não deitar os resíduos no esgoto. Conserve a embalagem bem fechada e 
em local apropriado. Assegure o transporte adequado do produto; previna qualquer acidente ou incidente que possa ocorrer 
durante o transporte nomeadamente a ruptura ou deterioração da embalagem. Mantenha a embalagem em local seguro e em 
posição correcta. Não utilize nem armazene o produto em condições extremas de temperatura. Deverá ter sempre em conta a 
legislação em vigor relativa a Ambiente, Higiene, Saúde e Segurança no trabalho. Para mais informações a leitura do rótulo da 
embalagem e da Ficha de Segurança do produto são fundamentais. 
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• Excelente aplicabilidade 

• Excelente cobertura 

• Excelente durabilidade, mantendo o aspecto inicial da película ao longo do tempo 

• Excelente resistência à água 

• Resistente à retenção de sujidades 

• Película com excelente resistência ao desenvolvimento de fungos e algas 

1 DESCRIÇÃO 

Tinta aquosa 100 % acrílica. 

2 USOS TÍPICOS 

Recomendada para aplicação no exterior em qualquer tipo de ambiente, sobre argamassas de cimento, tijolo, pedra, rebocos 
anteriormente pintados e na renovação de sistemas de isolamento térmico pelo exterior (ETICS). Pode ser também utilizada para 
aplicação em campos de ténis com “piso sintético rápido” e drenagem eficiente. 

3 CERTIFICADOS/ENSAIOS 

Reacção ao Fogo (EN 13501-1): A2-s1, d0  

Classificação segundo a NP EN 1062-1 - Produtos de pintura e esquemas de pintura a aplicar em alvenarias e betão no exterior: 

Brilho especular (Classe G3): Mate (G ≤ 10 com ângulo de incidência de 85º) 

Espessura da película seca (Classe E2): 50 µm < E ≤ 100 µm 

Permeabilidade ao vapor de água (Classe V2): Média (0,14 m ≤ Sd < 1,4 m) 

Permeabilidade à água líquida (Classe W3): Baixa (W < 0,1 kg/(m2h0.5)) 

Permeabilidade ao dióxido de carbono (Classe C1): Sd > 50 m 

Documento de aplicação (DA 72) – Revestimentos por pintura para paredes 
exteriores (de acordo com a NP 4505): 

Parecer técnico favorável sobre o esquema de pintura 
“Primário Cinolite / Nováqua HD” para pintura de 
superfícies exteriores emitido pelo LNEC. 

4 CARACTERÍSTICAS 

4.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS 

Acabamento: Mate/Liso 

Cor: Branco e cores 

Substrato: Argamassas de cimento, tijolo, pedra e rebocos anteriormente pintados 

Rendimento prático 10 a 14 m2/L por demão 
(dependendo do tipo de suporte e condições de aplicação) 

Rendimento prático (ETICS) 4 a 6 m2/L por demão 
(dependendo do tipo de suporte e condições de aplicação) 

Processo de aplicação: Rolo anti-gota, trincha ou pistola airless 

Tempo secagem: 
(20 °C e 60 % de humidade relativa) 

Superficial – cerca de 30 minutos 
Repintura – 3 a 4 horas 

COV (Compostos Orgânicos Voláteis): 

Valor limite da UE para este produto (Cat. A/c): 40 g/L. 
Este produto contém no máximo 5 g/L COV. 
(O valor de COV acima referido diz respeito ao produto pronto a aplicar tintado, diluído, etc., com produtos por nós 
recomendados. Não nos responsabilizamos por produtos obtidos por misturas com produtos diferentes dos por nós 
recomendados, e chamamos a atenção para a responsabilidade que qualquer agente ao longo da cadeia de 
fornecimento incorre ao infringir o que a Directiva 2004/42/CE determina.) 

Estabilidade em armazém: 3 anos quando armazenada  nas embalagens de origem, em interior, entre 5 e 40 ºC. 
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4.2 CARACTERÍSTICAS RELACIONADAS COM O ASPECTO DO REVESTIMENTO OBTIDO COM A TINTA NOVÁQUA HD NA COR BRANCA (REF: 10-
125.0501) 

Característica Modo de ensaio Produto Resultado 

Poder de cobertura EN ISO 6504-3 – método B Tinta Rendimento para uma razão de 
contraste de 0,98: 9 m2/L 

Brilho especular NP EN ISO 2813 Tinta Classe G3 (mate) 

 
Quadro retirado do DA nº 72 emitido por LNEC 

4.3 CARACTERÍSTICAS DE DESEMPENHO DA TINTA NOVÁQUA HD (REF. 10-125) E DO ESQUEMA DE PINTURA CONSTITUÍDO PELA TINTA 
NOVÁQUA HD (REF. 10-125) E PELO PRIMÁRIO CINOLITE (REF. 54-850) 

Característica Modo de ensaio Produto Resultado 

Resistência à fissuração a 
espessuras elevadas (1) 

NP 4505 Tinta A tinta não fissurou até uma 
espessura húmida de 2000 µm 

Resistência aos álcalis dos ligantes 
hidráulicos (2) NP 4505 

Tinta Sem degradação visível 
Esquema de pintura Sem degradação visível 

Permeabilidade à água (1) NP EN 1062-3 
Tinta Classe W3 – baixa 

(w < 0,1 kg m-2 h -0,5) Esquema de pintura 

Permeabilidade ao vapor de água (1) NP EN ISO 7783-2 
Tinta Classe V2 – média 

(0,14 m < SD < 1,4 m) Esquema de pintura 
Aderência ao substrato pelo método 
da quadrícula (1) EN ISO 2409 Esquema de pintura 

Classe 0 após escovagem e após 
arrancamento com fita adesiva 

Resistência ao envelhecimento 
artificial acelerado (1000 horas) (2) 

NP EN ISO 11341 
(Método 1, ciclo A) Tinta 

Em conformidade com a 
especificação da NP 4505:2012 

Resistência aos fungos (1) ASTM D 5590 Tinta Classe l (3) 

Resistência às algas (1) ASTM D 5589 Tinta Classe l (3) 

 
Quadro adaptado do DA nº 72 emitido pelo LNEC 

 
(1) Ensaio realizado na cor branca. 
(2) Ensaio realizado nas cores branca, RAL 1014, RAL 2002, RAL 2009, RAL 3015, RAL 5017 e RAL 6021. 
(3) O LNEC estabeleceu a seguinte classificação, com base nos resultados de três provetes ensaiados ao longo de 4 semanas de exposição: Classe l – apenas um 

provete apresenta o grau 1 de crescimento e um crescimento nulo nos dois restantes; Classe ll – mais do que um provete apresenta o grau 1 de crescimento; 
Classe lll – nenhum dos triplicados pode apresentar um grau de crescimento superior a 2. 

5 DADOS DE APLICAÇÃO 

5.1 PREPARAÇÃO DE SUPERFÍCIE 

Todos os suportes deverão apresentar-se secos, firmes, isentos de gorduras, poeiras e outros contaminantes. 
 
Rebocos de cimento em exterior: Aguardar pela cura completa do cimento, o que demora aproximadamente 1 mês. Escovar, se 
necessário, para remover partículas soltas não aderentes. Aplicar uma demão de Primário Cinolite (ref. 54-850). 
 
Suportes já anteriormente pintados: Efectuar uma limpeza com jacto de água sob pressão, ou escovar, para remover tinta velha 
não aderente e reparar as zonas danificadas e as fissuras com dimensões compreendidas entre 0,3 e 1,0 mm com Alltek Exterior 
(ref. 15-970). Nas zonas de suporte à vista, proceder como para suportes novos. Se a tinta anterior apresentar farinação, aplicar 
uma demão de Primário Cinolite Incolor (ref. 54-852). 
 
Suportes anteriormente caiados: Efectuar uma limpeza cuidadosa com jacto de água sob pressão ou escovar. Se o suporte se 
apresentar isento de cal, aplicar uma demão de Primário Cinolite (ref. 54-850), caso contrário aplicar uma demão de Primário 
Cinolite Incolor (ref. 54-852). 
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Sistema de Isolamento Térmico para exterior (ETICS): Efectuar uma limpeza cuidadosa com jacto de água a baixa pressão para 
remoção da sujidade e impurezas e reparar as zonas danificadas. 
 
Suportes com fungos e algas: Tratar com Descontaminante Artibiose (ref. 18-220). 
 
Campos de ténis novos: A superfície deverá apresentar-se seca, firme, isenta de gordura, poeiras e outros contaminantes. 
 
Campos de ténis anteriormente pintados: Retirar a tinta velha não aderente, utilizando, de preferência, jacto de água sob pressão. 
Nos casos em que não seja possível, proceder a uma escovagem cuidadosa. Refazer as zonas danificadas e remover gorduras e 
poeiras. 

5.2 CONDIÇÕES AMBIENTAIS 

Temperatura ambiente: Superior 5 ºC 

Humidade relativa: Inferior a 80 % 

Temperatura do suporte: 
2 a 3 ºC acima do ponto de orvalho. 
Não aplicar com o suporte exposto directamente ao sol ou quando for previsível que durante o 
período de secagem possa chover. 

5.3 CARACTERÍSTICAS DE APLICAÇÃO 

Preparação do produto: Agitar até homogeneização completa. 

Diluição: 
Rolo anti-gota/trincha: diluir a primeira demão com 10 % de água e as demãos seguintes com 5 % de 
água. 
Pistola airless: se necessário, diluir até 5 % com água. 

Aplicação: 
Aplicar duas a três demãos de Nováqua HD. 
No caso da aplicação com pistola airless, recomenda-se utilizar bicos entre 0,38 a 0,43 mm (0,015 a 
0,017 polegadas). 

6 OBSERVAÇÕES 

1 – Esta tinta foi especialmente formulada para ter menor sensibilidade ao aparecimento de exsudações quando aplicada e seca 
em condições ambientais adversas (baixa temperatura, alta humidade e em condições propícias a elevadas condensações). 
 
2 – Dependendo da opacidade da cor seleccionada, do processo de aplicação, das características do suporte (absorção, 
rugosidade e uniformidade de cor), do contraste com a cor anterior e da diluição efectuada, pode ser necessária a aplicação de 
demãos suplementares para se obter um acabamento uniforme. 
 
3 – Nalgumas cores e nos casos em que a cor seleccionada contraste fortemente com a do suporte, é necessário usar como fundo 
uma das seguintes cores: M787 Fundo para vermelhos; M786 Fundo para laranjas; F203 Fundo para azuis; M788 Fundo para 
verdes; P905 Fundo para amarelos. 
 
4 – No caso da aplicação da Nováqua HD em sistemas de isolamento térmico para exterior (ETICS), não devem ser utilizadas 
cores com índice de absorção solar elevado (α ≥ 0,7), pois aumenta-se o risco de degradação precoce do revestimento e/ou 
fissuração do suporte. Por este motivo não podem ser utilizadas as seguintes cores do Catálogo Exteriores Color Guide: 0107, 
0116, 0120, 0125, 0531, 0711, 2131, 2348, 6249, 7132, E079, E090, E094, E117, E218, E436, E444, E445, E446, E469, E486, 
E508, E510, E516, E517, E518, E552, E555, E558, E559, E562, E563, E565, E578, E579, E580, E581, E582, E585 e E602. Caso 
seja solicitada outra cor deverá ser avaliado o seu coeficiente de absorção solar. 

7 SEGURANÇA, SAÚDE E AMBIENTE 

Em geral evite o contacto com os olhos e a pele, use luvas, óculos de protecção e vestuário apropriado. Manter fora do alcance 
das crianças. Utilizar somente em locais bem ventilados. Não deitar os resíduos no esgoto. Conserve a embalagem bem fechada e 
em local apropriado. Assegure o transporte adequado do produto; previna qualquer acidente ou incidente que possa ocorrer 
durante o transporte nomeadamente a ruptura ou deterioração da embalagem. Mantenha a embalagem em local seguro e em 
posição correcta. Não utilize nem armazene o produto em condições extremas de temperatura. Deverá ter sempre em conta a 
legislação em vigor relativa a Ambiente, Higiene, Saúde e Segurança no trabalho. Para mais informações a leitura do rótulo da 
embalagem e da Ficha de Segurança do produto são fundamentais. 
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